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Rui Martins
Director e Coordenador Editorial

A importância de simplificar: objectivos e 
métricas de mensuração do seu impacto social

Se não puder mensurar, não pode gerir, dado que sem indicadores de avaliação de 
resultados não pode saber se o seu tempo e investimento foi aplicado eficazmente

Uma das premissas base de uma Gestão Estratégica e de 
Comunicação eficaz nas Organizações Sociais assenta na 
Avaliação dos Resultados e do Impacto Social gerado – dos 
seus esforços, dos seus processos de trabalho e dos seus 
programas ou projectos -, em termos de Outputs (resultados 
imediatos) e de Outcomes (resultados transformacionais que 
resultam da recepção, atenção, compreensão e retenção 
de mensagens ou calls-to-action que levam a mudanças 
de atitudes e comportamentos), indicadores estes que 
incrementam o nível de Confiança dos stakeholders chave na 
prossecução da missão destas Organizações em benefício de 
uma sociedade mais justa e coesa.

Como elementos críticos para a criação e geração destes 
relacionamentos mutuamente benéficos, é inevitável nesta era 
de interdependência e complexidade crescentes a exigência 
por uma maior abertura, honestidade e transparência que 
credibilizem e atestem os comportamentos éticos das 
Organizações, sob escrutínio cada vez mais estreito sobretudo 
por parte de stakeholders chave como sejam os Financiadores, 
Doadores ou Investidores Sociais.

E igualmente nesta conjuntura de incerteza se torna mais 
premente demonstrar não só o Return-on-Investment (ROI) 
mas sobretudo o Return-on-Relationships (ROR) ou Return-
-on-Connextions (ROC), dado ser dos relacionamentos 
estratégicos de médio e longo prazo que se geram processos 
mais eficientes e eficazes.

Dispomos hoje de uma multiplicidade de metodologias, 
técnicas e ferramentas de mensuração, avaliação e prestação 
de contas da Reputação (as percepções formadas pelos 
stakeholders chave a partir das acções e comportamentos 
organizacionais) de uma Organização, independentemente da 
sua actividade lucrativa ou não, ou do sector público / privado 
/ social em que desenvolve a sua actividade. Estas permitem-
-nos demonstrar o impacto personalizado da Exposição, 
Envolvimento, Influência, Lealdade e Acção junto de múltiplos 
stakeholders sobre a Awareness, Consideração e Compra 
finais, ou seja, a Eficácia das intervenções, programas ou 
serviços prestados numa lógica colaborativa ou cooptitiva, 
da sua própria Responsabilidade Social Corporativa interna e 
externa, e do Valor acrescentado que geram em benefício de 
Relações Comunais focalizadas no bem-estar de terceiros em 
detrimento de meras relações de troca.

Entre elas destaco: 
•	 Stakeholders’ Relationship Index de James E. 

Grunig, que mede os resultados transformacionais 
resultantes dos relacionamentos com stakholders 
chave em 6 dimensões: Controlo Mútuo, Confiança, 
Satisfação, Compromisso, Relação de Troca e 
Relação Comunal

•	 Método Quadro Lógico de Leon Rosenberg, referência 
metodológica usada pelas principais Organizações 

de cúpula internacionais (e.g. ONU), através do 
qual se registam os dados correspondentes aos 
projectos em concepção, objectos de monitorização 
e avaliação sistemática, proporcionando um quadro-
-síntese de um plano de mudanças, respondendo 
às seguintes questões: Por que deve ser o projecto 
realizado?, Qual o seu propósito e quais as mudanças 
a serem alcançadas?, Como se pretende produzir as 
melhorias desejadas?, Quais as condições externas 
que influenciam o alcance dos resultados e dos seus 
efeitos?, Como é possível identificar o alcance das 
melhorias e mudanças?

•	 SROI Social Return on Investment uma metodologia 
que ajuda as Organizações de Propósito Social 
a desenhar um sistema que assegura que têm 
a informação que necessitam, a qual as ajudará 
a desenvolver estratégias que incrementem o 
seu valor social e ambiental, gerir actividades 
comparando performances com prognósticos 
e suportar a comunicação com financiadores e 
beneficiários. Baseia-se em 7 princípios: Envolver 
stakeholders, Compreender o que muda, Valorizar 
as coisas que importam, Incluir apenas o que é 
essencial, Utilização de standards, Ser transparente 
e Verificar resultados

•	 IRIS gerida pelo Global Impact Investing Network 
(GIIN), dedicada a aumentar a escala e eficácia do 
impacto de investimento, oferece uma diversidade 
de ferramentas de mensuração do sucesso 
social, ambiental e financeiro, e de crescimento 
da transparência, credibilidade e prestação de 
contas do impacto de investimento. É exemplo 
destas métricas o B Impact Assessment (BIA) uma 
ferramenta para avaliar a performance social e 
ambiental geral de uma Organização, podendo esta 
requerer a certificação B Corporation ou Global 
Impact Investment Rating System (GIIRS). 

Esta edição da EXIT® focaliza-se precisamente no debate 
destas questões centrais à gestão estratégica e dos 
relacionamentos com múltiplos stakeholders por parte de 
uma diversidade de Organizações de Propósito Social, na qual 
colaboram 12 especialistas nacionais e internacionais que se 
têm especializado e desenvolvido programas e projectos de 
Avaliação de Impacto Social e de Investimento em Portugal.

Esperamos que os estes valiosos contributos reunidos nesta 
edição sejam relevantes e oportunos para os nossos leitores.

Votos de boa leitura!

Nota: as opiniões dos Especialistas que colaboram com a EXIT não 
reflectem necessariamente o posicionamento institucional da Dianova.
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2 | Editorial
•	 Rui	Martins 

A importância de simplificar: objectivos e métricas de 
mensuração do seu impacto social

4 a 10 | Dianova em Foco
•	 Colaboração com Estudo Científico Empreendedorismo 

Social em Portugal 
•	Dianova recebe visita do ex-Presidente da CoNGO
•	 Resultados Mocktails 2014 & Consolidados 2009-2014
•	Dianova Coordenadora Nacional do European Youth 

Event 2014, Parlamento Europeu
•	Dianova Avaliação Impacto & ROI campanha REAGE
•	Happiness Work 2014 – Capital Humano e Felicidade 

Organizacional
•	 Assembleia Geral Dianova Portugal
•	 Assembleia Geral Dianova Internacional 2014 reuniu 

Delegados de 11 países em Barcelona

11 | Rede Dianova
•		A importância crescente dos Media Sociais: os 

Embaixadores Digitais Dianova

12 a 28 | Entrevista com... 
•	 Rui	Pedroto	
 Director da Fundação Manuel António da Mota (Porto, 

Portugal)
• Sérgio Figueiredo
 Administrador-Delegado | Fundação EDP (Lisboa, 

Portugal)
•	 Luís	Madureira	Pires	
 Gestor de Programa “Cidadania Ativa” | Fundação 

Calouste Gulbenkian (Lisboa, Portugal) 
 •	José	Pedro	Cerdeira
    Professor Coordenador na Escola Superior de Educação 

– Instituto Politécnico de Coimbra; Director do mestrado 
em Comunicação Organizacional (Cidadania, Confiança 
e Responsabilidade Social); Doutorado em Psicologia 
Social. (Coimbra, Portugal)
•	 Paulo	Teixeira	
 Sócio-Gerente | Logframe (Lisboa, Portugal)
•	 Nicolas	Hazard
 Presidente da Comptoir de L’Innovation e VP do Group 

SOS (Paris, França)
•	 Mafalda	Eiró-Gomes	&	Paula	Nobre
 Coordenadora da Secção de Relações Públicas e 

Comunicação Organizacional & Directora do Curso de 
Relações Públicas e Comunicação Empresarial, ESCS – 
IPL (Lisboa, Portugal)

29 a 34 |	Tema	de	Actualidade	
•	 Nathalie	Ballan	– CEO |Sair da Casca (Lisboa, Portugal)
•	 Sarah	Moreau	– Social Impact Manager (Londres, Reino 

Unido)

35 e 36 |	Inter-Gerações
•	 Vitor	Simões	– Partner da 4Change, sobre impacto da 

implementação da metodologia SROI nas Organizações 
Sociais em Portugal (Lisboa, Portugal)

37 e 38 | Novos Canais de Comunicação
•		Nuno	da	Silva	Jorge	– Professor na ESCS | IPL, sobre 

Desenho e Avaliação de Estratégias de Comunicação 
Digitais (Lisboa, Portugal)

39 e 40 | Arquitecturas Colaborativas
•		Pedro	Carvalho – CEO, Finance for Social Impact 

(Lisboa, Portugal)

41 |	Sites	&	Blogs
 http://www.ussif.org/
 http://www.sibgroup.org.uk/

42 |	Inspirações
•	 Social	Impact	Measurement	in	Social	Purpose	

Organizations
 Autor: Giuseppe Rohr
    Ano: 2014
    Edição: 1ª 
•	 The	Impact	Investor:	Lessons	in	Leadership	and	

Strategy for Collaborative Capitalism
 Autor: Cathy Clark, Jed Emerson and Ben Thornley 
    Ano: 2014
    Editora: Jossey-Bass
    Edição: 1ª 
•	 Impact	&	Excellence:	Data-Driven	Strategies	for	
Aligning	Mission,	Culture	and	Performance	in	
Nonprofit and Government

 Autor: Sheri Chaney Jones Ano: 2014
    Editora: Jossey-Bass
    Edição: 1ª 
•	 Leverage	for	Good:	An	Introduction	to	the	New	
Frontiers	of	Philanthropy	and	Social	Investment 
Autor: Lester M. Salamon 

    Ano: 2014 
    Editora: Oxford University Press
    Edição: 1ª 
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Colaboração com Estudo Científico 

Empreendedorismo	Social	em	Portugal

Dianova	recebe	visita	do	ex-Presidente	da	CoNGO

O Empreendedorismo Social carece de 
consensos teóricos alargados, sendo palco de 

fortes debates conceptuais e, simultaneamente, 
de controvérsias ideológicas e políticas. Se o 

Empreendedorismo Social é encarado frequentemente 
como um dos sustentáculos de um novo modelo de 

desenvolvimento, a sua definição, os seus caminhos e as 
direcções a seguir divergem entre abordagens. 

Coordenado pela Prof.ª Doutora Cristina Parente, do Instituto de 
Sociologia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, e em 
parceria com o Dinamia-CET e A3S, entre 2010 e 2013, o projecto 
"Empreendedorismo	Social	em	Portugal" parte da identificação e 
do envolvimento de múltiplos atores sociais com intervenção neste 
campo, e visa compreender as representações a que se refere este 
conceito no contexto nacional, bem como as práticas a que está a 
dar lugar. 

A Dianova foi um dos 7 Estudos de Caso analisados neste estudo 
científico Empreendedorismo	Social	em	Portugal.

Poderá consultar todos os produtos criados pelo projecto 
Empreendedorismo Social em Portugal em http://www.empsoc.
net/

A Dianova Portugal recebeu, no dia 16 de Abril, a visita de Liberato 
Bautista, ex-Presidente da CoNGO - The Conference of NGOs in 
Consultative Relationship with the United Nations, e Assistant 
General Secretary United Nations and International Affairs, General 
Board of Church and Society (USA), durante a qual foi efectuada 
uma apresentação institucional sobre a Dianova, as suas áreas 
de intervenção e modelo de sustentabilidade, culminando com 
uma visita à sede na Quinta das Lapas, ao Centro de Formação 
Dianova Portugal, à Comunidade Terapêutica e ao Apartamento de 
Reinserção Social.

A Dianova International integra o Board da CoNGO desde Abril. 
Neste reunião estiveram presentes Cristina Lizarza, Presidente da 
Dianova Portugal; Miguel Fernandes, Director Financeiro; Cristina 
Lopes, Directora Técnica da Comunidade Terapêutica Quinta das 
Lapas; Susana Almeida, Gestora do Centro de Formação Dianova; 
Rui Martins, Director de Comunicação e Brígida Filipa Lucas, 
Departamentos Financeiro e Qualidade.
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Resultados	Mocktails	2014	&	Consolidados	2009-2014

Idealizada e organizada pela Dianova	Portugal	em conjunto com 
a Câmara Municipal de Torres Vedras desde 2009 e em estreita 
colaboração com mais de 40	Parceiros, a iniciativa de promoção de 
saúde e envolvimento em meio escolar e comunitário “Mocktails: 
memórias divertidas de uma noite” tem por objectivo, utilizando 
uma metodologia de proximidade cara-a-cara, sensibilizar os 
mais jovens e jovens-adultos para os comportamentos de risco 
associados ao consumo excessivo de álcool e outras drogas que 
afectam a coordenação motora, capacidade de discernimento ou 
estado de alerta, entre outros efeitos e consequências negativas 
do uso / abuso desta droga lícita. 

Alicerçada na cooperação, voluntariado e trabalho em rede, esta 
iniciativa que se realiza em Maio tem sido desenvolvida com o 
contributo de Parceiros entre os quais se destacam os espaços de 
lazer nocturnos Bares, Discotecas, Restaurantes, Escolas, Forças 
Policiais, Empresas, Protecção Civil, Câmara Municipal, Media 
e outros organismos nacionais, que reconhecem a necessidade 
de investir de forma Socialmente Responsável na promoção de 
comportamentos e estilos de vida saudáveis. 

Esta aposta sinérgica constitui uma forma eficaz de incutir com-
portamentos individual e socialmente responsáveis, e dos indiví-
duos e grupos de Pares aprenderem como comportar-se de forma 
a promover, manter e/ou restaurar a saúde por via de educação, 
informação e mobilização da opinião pública e envolvendo a Co-
munidade numa participação cívica activa em benefício de tercei-
ros e da própria comunidade. 

A iniciativa iniciou-se nos dias precedentes junto das Escolas Par-
ceiras com acções juntos dos mais jovens. No dia da iniciativa, 
esta tem início com um jantar dos Embaixadores a seguir ao qual 
a Equipa seguirá para os respectivos Restaurantes, Bares e Disco-
tecas onde se desenrolara a iniciativa até à madrugada do dia se-
guinte, incluindo a participação nas Operações Auto-Stop policiais.

Esta 6ª edição 2014 impactou directamente 6.182	Pessoas	(Jovens 
e Adultos), traduzindo-se num aumento de 23% relativamente à 
edição do 2013. Numa noite em que se apela à diversão o mais 
importante é experimentar… uma noite sem excessos. 
Contamos	com	a	sua	animada	presença…	venha	divertir-se	sem	
arriscar o day after! 

IMPACTO	 2009-2014 - O impacto desta iniciativa tem 
sido um sucesso e permitiu ao longo dos últimos 6 anos 
impactar directamente um total de 24.898 Jovens e Adultos, 
especificamente 5.200estudantes de 21 escolas diferentes, 
envolver 241 embaixadores de saúde / voluntários, 139 agentes 
da polícia, 478 colaboradores de 191 parceiro do concelho, 
488 Pessoas impactadas em operações policiais auto-stop e 
120 Prémios Cidadania 0% Álcool. No total, mais de 14.474 
Mocktails foram saudavelmente consumidos durante esta 
iniciativa, permitindo afirmar que a Educação e Promoção de 
Saúde são alavancas essenciais na motivação da mudança de 
comportamentos e atitudes.
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Dianova Coordenadora Nacional do European Youth 

Event	2014,	Parlamento	Europeu

Numa conjuntura actual de dificuldades, 
em que o aumento crescente do desemprego 

jovem constitui um dos resultados mais 
dramáticos da crise económica e financeira, constata-

-se a necessidade de novas ideias para a Europa, que 
tornem a Europa um melhor lugar para viver.

•	 5.380	 Jovens	 Adultos	 no	 Total	 |	 5.135	 Europeus	 |	 98		
Jovens	Portugueses
•	 157 Oradores

O EYE 2014 European Youth Event visou por isso mesmo, não 
uma agenda de mudança, mas um contributo real dos jovens 
através do debate e da conformação dessa mesma mudança. A 
participação e junção de 5.380 jovens adultos com pensadores, 
decisores políticos, media e profissionais de Organizações 
diversas (empresas, entidades públicas e sociedade civil) foi 
fundamental para o enriquecimento e partilha de perspectivas 
em temas críticos para o futuro comum dos europeus.

Este debate de 3 dias serviu como fonte de inspiração para 
que os novos membros do Parlamento Europeu, a eleger nas 
Eleições Europeias 22-25 de Maio de 2014, materializem estas 
preocupações, necessidades e expectativas dos jovens na 
próxima legislatura EU 2014-2019.

O EYE 2014 “Ideas for a better Europe”, realizado a 9-11	de	
Maio	 no	 Parlamento	 Europeu	 em	 Estrasburgo, dirigido a 
mais de 5.380 jovens adultos entre os 18 e 30 anos da União 
Europeia (28 países e Croácia) e de outros países à escala 
internacional, teve como principal objectivo dar a oportunidade 
aos participantes em debater durante 3 dias e em mais de 
200 actividades (conferências indoor e actividades lúdicas 
outdoor) a agenda actual do parlamento Europeu e o futuro 
da União Europeia, e especificamente as suas necessidades 
e expectativas face às políticas europeias e nacionais que 
impactam quer a sua actualidade quer o seu futuro na próxima 
legislatura EU 2014-2019.

Objectivos | O EYE 2014 visou no seu conjunto:

•	 Oferecer aos jovens europeus a oportunidade de reinventar 
a Europa através da partilha de perspectivas e ideias com 
vista a desenvolver novas e inovadoras formas e soluções 
às questões cruciais do futuro próximo e debatê-las com os 
decisores políticos europeus

•	 Encorajar uma discussão pública europeia entre os jovens 
acerca dos assuntos de política europeia e assim reforçar 
uma democracia participativa europeia

•	 Convidar os jovens para performances culturais e lúdicas 
que conformam a diversidade cultural da EU numa 
perspectiva inclusiva (e.g. a participação do Grupo Circense 
Chapitô, Portugal)

•	 Inspirar os participantes a partilhar ideias a nível político, 
económico, social e cultural, no reforço da identidade 
europeia, tendo em conta a diversidade e pluralidade dos 
diferentes Estados membro

•	Dar os jovens europeus a oportunidade de apresentarem as 
suas ideias para uma melhor Europa aos decisores políticos 
europeus, particularmente aos Membros do Parlamento 

Europeu que serão eleitos para a nova legislatura 2014-
2019.

Ao longo dos 3 dias foram abordados 5 temas principais:

•		Desemprego Jovem | Youth Unemployment

•		Revolução Digital | Digital Revolution

•		Futuro da UE | Future of EU

•		Sustentabilidade | Sustainability

•		Valores Europeus | European Values

Consulte o site http://www.europarl.europa.eu/eye2014/en/
news/news.html

Conclusões

A Sessão Plenária de Encerramento foi presidida 
pela Comissária Europeia para a Educação, Juventude, Cultura 
e Multi-línguas Ms. Androulla Vassiliou, e participaram mais 
de 800 jovens na Sala Hemiciclo do edifício LOW – Louis 
Weiss, durante a qual foram transmitidas pelos 5 Rapporteurs 
das 5 áreas de discussão principais, as suas preocupações, 
necessidades e expectativas relativamente ao seu futuro e ao 
futuro da Europa.  

A principal e final questão desta Sessão é se efectivamente 
os decisores políticos europeus, particularmente os novos 
Membros do Parlamento Europeu irão tomar em conta as 
discussões, sugestões e conclusões destes 3 intensos dias de 
participação cívica dos jovens e incorporá-los em políticas e 
medidas reais que melhorem as condições de vida dos jovens 
e da própria sustentabilidade da União Europeia.

As 5 áreas resumo apresentadas pelos Rapporteurs:

1) Desemprego Jovem | Youth unemployment: não queremos 
apenas trabalhos ou empregos precários, queremos garantias 
de trabalho de qualidade; discutimos a questão da mobilidade, 
mas esta deve ser encarada como uma questão de mera 
oportunidade e não de mobilidade obrigatória; discutimos 
também a questão dos estágios como o são praticados 
actualmente, um puro escândalo, uma exploração em tempo 
prolongado, salário inexistente ou insuficiente e duvidosa 
qualidade de aprendizagem e formação profissional; e por 
último, o emprego jovem deve ser encarado não apenas como 
um problema dos jovens mas como uma questão crucial 
transversal a toda a sociedade.

2) Revolução Digital | Digital Revolution: três ideias principais 
são salientadas, nomeadamente maior e  melhor acesso 
a produtos e serviços tecnológicos e digitais para inovação, 
empreendedorismo, financiamento e qualidade de emprego

3) Futuro da UE | Future of EU: é de extrema importância 
para nós jovens uma maior transparência e mais eficiente 
e eficaz comunicação e envolvimento participativo para que 
estejamos todos alinhados. A identidade europeia tantas vezes 
proclamada nos centros políticos não é aquela que vivemos 
maioritariamente nos nossos países.
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4) Sustentabilidade | Sustainability: a ideia principal que 
salientamos é pensar na questão ecológica e ambiental é 
um problema societal no seu todo e como tal todos nós, 
cada um de nós deve ser parte envolvida e preocupada na 
sua resolução; focamos por exemplo a necessidade de maior 
investimento em pesquisa nas energias renováveis, bem como 
o incremento da adopção de política de carbono zero.

5) Valores	 Europeus	 |	 European	 Values: a Europa e a 
construção da identidade europeia constituem as bases da 
democracia e dos direitos humanos, mas continuamos a 
assistir a problemas sociais com comunidades migrantes 
e ao aumento do discurso da intolerância incompatível com 
os ideais de solidariedade. A ética e a responsabilidade 
partilhada têm que ser melhoradas com urgência. Os valores 
democráticos europeus têm sofrido reveses tremendos, e 
uma maior participação dos jovens no debate europeu tem 
que ser incrementada a nível europeu, nacional e regional e 
não ficar refém de financiamentos ou de eventos como este 
em que orgulhosamente estamos a participar como é o EYE 
2014.

Coordenação Nacional

Como Coordenador Nacional para Portugal, Rui Martins, entre 
Agosto de 2013 e Maio de 2014, foi responsável por:

•	Co-criação da estratégia de Social Media para o European 
Parliament Information Office

•	 Criação de Base de dados de Stakeholders relevantes 
para gestão de convites para o EYE 2014, nomeadamente: 
Ministérios, Partidos Políticos, Entidades públicas 
relacionados com processos eleitorais, ONGs, Media, 
Associações Sindicais, Associação Empresariais

•	Coordenação, gestão e suporte aos grupos provenientes de 
Portugal para o EYE 2014 

•	Participação e gestão de suporte logístico à Organização do 
EYE 2014, Parlamento Europeu, Estrasburgo, França, de 7 a 
12 de Maio. Responsável pela gestão da Entrada Protocolar, 
LOW (Louise Weiss) Building.

•	Elaboração de Relatório de Avaliação
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Sob o slogan “REAGE" e, com a 

problemática da toxicodependência 
em grande destaque, a Dianova lança 

entre Janeiro e Maio uma campanha de 
sensibilização social multimeios, desenvolvida 

pro bono pelas agências Externa Comunicació e 
BloodyMary Films. O principal objectivo é, através de 

uma mensagem de esperança, alertar a população para 
os efeitos e consequências do abuso de drogas e álcool em 
diferentes contextos: escolar, profissional e familiar. 

Esta campanha pretende demonstrar que existe esperança 
para as pessoas que, nalgum momento da sua vida e, de 
forma alheia à sua vontade, viram o consumo de drogas e 
álcool, uma solução para os seus problemas. Queremos 
passar a mensagem de que, apesar de por vezes não parecer, 
a vontade e a motivação são suficientes para que consigam 
reagir e vencer o problema. E que a Dianova pode e, estará 
sempre disponível, para os apoiar a dar um novo rumo à sua 
vida. 

A campanha “REAGE” conta com quatro temas de Imprensa, 
Outdoor e Online que demonstram, como a família, os 
relacionamentos, o trabalho e a amizade vão desaparecendo a 
partir do momento em que alguém começa a consumir. 

Activa até 26 de Junho, a campanha esteve ainda presente em TV 
(spot 30 segundos) e ONLINE (spot making off 125 segundos), 
nas Redes Sociais com a página Facebook www.facebook.com/
reageestamoscontigo 

tendo apostado ainda em acções de relações públicas como 
Organização de workshops e conferências, distribuição de 
postais e divulgação de posters em diversos pontos do país 
junto de Universidades, Hospitais, Câmaras Municipais e 
outras Entidades. 

A REAGE reuniu mais de 80	 Parceiros, entre agências de 
comunicação, Hospitais, Universidades, Câmaras Municipais 
e Media; foram criados 1.547 suportes promocionais (Mupis, 
Postais, Anúncios de Imprensa, Spots Vídeo, Posters), uma 
diversidade de canais de divulgação (Media e Redes Sociais, 
Media tradicionais, Metro, Rede Postalfree, organizados 
conferências e workshops, Direct e eDirect Marketing, tendo 
culminado a 26 de Junho como forma de celebrar o Dia 
Mundial de Luta Contra a Droga e Tráfico Ilícito.

Como resultado, foram geradas 31 notícias em Imprensa, TV, 
Rádio e Internet, com um ROI de 231.278€ e uma audiência 
de mais de 1 milhão de leitores e espectadores; 58.941 
internautas através das redes sociais; mais de 16 milhões de 
pessoas através dos múltiplos canais de comunicação entre 
Janeiro e Junho e um ROI final de 442.423€.

Este é contributo que a Dianova dá para tornar as comunidades 
em que se insere desde o Canadá, ao Chile, Portugal até à 
Suécia (nos 11 países dos 3 continentes em que opera) bem 
como a sociedade em geral mais saudável. Colabore connosco 
a inspirar esta mudança social positiva!

Dianova	Avaliação	Impacto	&	ROI	campanha	REAGE

Video Making off
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no seminário “Índice de Felicidade Organizacional em Portugal 
por sectores 2014”. Este estudo foi apresentado no BES 
Arte & Finança, a 30 de Maio 2014, organizado pela Horton 
International (Guilhermina Vaz Monteiro) e Universidade 
Atlântica (Georg Michael Jeremias Dutschke). 

Como Organização Social orientada à Sustentabilidade, 
podemos constatar pelos resultados do HW14 que no cômputo 
geral do Índice Global de Felicidade dos/as Colaboradores/
as Dianova é superior a de outras Organizações do Terceiro 
Sector, respectivamente nas 3 dimensões Profissional (3,8 vs 
3,6), Organizacional (3,7 vs 3,5) e Funcional (3,9 vs 3,8).

Estes resultados demonstram a significativa importância do 
Investimento no Capital Humano das Organizações Sociais 
para incrementar o envolvimento e compromisso dos/as 
Colaboradores/as na prossecução da missão organizacional 
e dos seus respectivos objectivos a alcançar, quer em 
termos das Unidades Operacionais, quer em termos globais 
Corporativos.

Ver+ http://www.slideshare.net/Dianova/happiness-works-
2014-estudo-de-caso-dianova-portugal-30052014

Realizou-se a 27 de Junho, na Quinta das Lapas em Monte 
Redondo (Torres Vedras), a Assembleia Geral da Dianova 
Portugal 2014 na qual se encontravam todas as chefias 
dos diversos departamentos (Comunicação, Financeiro, 
Formação, Empresa de Reinserção, Comunidade Terapêutica, 
Gestão de Pessoas).

Durante o decorrer da Assembleia foi aprovado o Relatório 
de Contas relativo ao ano transacto e elaboradas algumas 
apresentações sobre os resultados alcançados no decorrer do 
ano de 2013.

Happiness	Work	2014	–	Capital	Humano	e	Felicidade	Organizacional

Assembleia	Geral	Dianova	Portugal
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Realizou-se a 12-15 de Junho, em 

Castelldefels - Barcelona, a Assembleia 
Geral Dianova International, na qual 

participaram cerca de 50 Delegados dos 11 países 
membro da Rede (Canadá, EUA, Nicarágua, Chile, 

Uruguai, Portugal, Espanha, Itália, Eslovénia, Suécia), 
que intervêm nas áreas da Educação, Toxicodependências, 

Desenvolvimento Comunitário, Inclusão Social e Formação. 

A 12 de Junho foi realizada a acção de formação em Redes 
Sociais "Embaixadores Digitais Dianova" para 20 Delegados 
com responsabilidades de Comunicação nos países membro, 
que irão por sua vez durante o decorrer do 2º Semestre 
replicar a formação junto de todos os +500 Colaboradores 
(Trabalhadores) da rede internacional. 

Em Portugal, esta acção de formação realizou-se a 17 de Junho 
no Solar da Quinta das Lapas para todos os Colaboradores 
Dianova Portugal.

A 14 de Junho de Junho foi realizado o 10º Seminário de 
Gestão e Desenvolvimento, dedicado este ano ao tema 
"Activando	Visão	Global". 

E finalmente a 15 de Junho foi realizada a Assembleia Geral 
Dianova International (o acto formal), durante a qual foram 
efectuadas uma diversidade de diligências e tomadas de 
decisão, bem como realizadas apresentações pela Dianova 
Chile (sobre Educação), Dianova International (sobre o novo 
projecto Turismo Responsável relativo ao Hotel Europeo – na 
Nicarágua) e Dianova Portugal.

Assembleia Geral Dianova International 2014 reuniu 
Delegados de 11 países em Barcelona

Visite-nos em www.dianova.org
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Com um desenvolvimento expectável nos próximos 3 anos 
(2017) de 92,9%, 91,1% e 89,1%, a Comunicação Online, a 
Comunicação Móvel e os Media Sociais serão respectivamente 
os canais de comunicação centrais para um envolvimento 
mais eficiente e eficaz com múltiplos stakeholders que as 
Organizações terão que saber lidar e capitalizar.

Constituindo o saber lidar com a velocidade e volume dos fluxos 
de informação (34,2%) e com a evolução digital e dos media 
sociais (32%) dois dos maiores desafios para a comunicação 
estratégica, não incorporar as principais plataformas de 
networking como Linkedin ou Viadeo (44,3%), Blogs (33,5%) 
ou Facebook (29,5%) nas suas estratégias de comunicação 
significa para as Organizações uma irremediável perda de 
Influência, Liderança e Confiança nos anos vindouros. O que 
se traduzirá num natural alcançar de objectivos corporativos e 
de impacto social muito mais desafiante e complexo. 

Foi para responder a esta desafiante e importância crescente 
da Comunicação Digital Integrada que a Dianova realizou 
durante a Assembleia Geral & 10º Encontro de Gestão 
e Desenvolvimento 2014, em Castelldefels, Barcelona, a 
formação interna para todos os Colaboradores dos 11 países 
em que opera “Embaixadores Digitais Dianova: os Media e 
Redes Sociais na gestão estratégica de envolvimento com 
stakeholders internos e externos”.

Os principais objectivos desta capacitação passaram pela 
uniformização de boas práticas a nível de Gestão de Marca 
Online e de Redes e Media Sociais, formar os Colaboradores 
Dianova (sobretudo os que não têm competências directas 
de Comunicação) como potenciais embaixadores externos 
da Marca, prevenir e minimizar riscos de Crise de Reputação 
Online por uma indevida ou incorrecta utilização dos Media 
e Redes Sociais por parte dos Colaboradores e/ou dos seus 
Amigos ou Seguidores.

Esta acção de formação a replicar pelos cerca de 600 
Colaboradores Dianova espalhados pela América do Norte, 
América Latina e Europa, permitiu, mais do que tranquilizar, 
inspirar e motivar os Colaboradores para os desafios 
crescentes da co-responsabilização pela sua participação 
e colaboração construtiva nas redes sociais (sempre que se 
relacionem com assuntos chave para a Organização), definir 
regras base de utilização dos Colaboradores em local de 
trabalho envolvendo recurso aos media e redes sociais, e não 
esquecendo ainda facultar um conjunto de instrumentos e 
metodologias (do desenvolvimento estratégico à mensuração 
e avaliação do ROI | ROC) que permitam definir um 
posicionamento estratégico desejado a nível da Comunicação 
Online Integrada que ajudem a prevenir ou minimizar danos 
de Reputação de Marca Online e Offline.

Os Colaboradores passaram um dia a analisar tendências de 
comunicação regionais e internacionais, a perceber o novo 
enquadramento social media e arquitectura de colaboração 
actual, a distinção entre media e redes sociais, os ciclos 
de vida e as categoriais de media sociais, os pilares de 
desenvolvimento estratégico integrado, as guidelines de 
participação conversacional, metodologias e métricas de 
mensuração e avaliação.

Para completar a capacitação neste domínio da comunicação, 
foi criado um Manual de Guidelines para Redes e Media 
Sociais Dianova que irão ajudar os Colaboradores a melhor 
envolverem-se (em termos de conversação e interacção diária 
ou regular) a nível digital com stakeholders relevantes nas 
áreas chave para as suas intervenções a nível de Educação, 
Prevenção e Tratamento das Dependências, Desenvolvimento 
Comunitário, Direitos dos Jovens e Mulheres, Responsabilidade 
Social e Mudança Social.

Os agora capacitados Evangelistas da Marca ou Embaixadores 
Digitais Dianova passam assim a poder contribuir para o 
desenvolvimento de relações mais construtivas, fidedignas e 
duradouras com os stakeholders chave com quem a Dianova 
se relaciona em prol do alcance de objectivos comuns a toda 
a Organização, facilitando as pontes com Colegas, Parceiros, 
Fornecedores, Clientes, Famílias, Amigos, Influenciadores, 
entre outros. 

As fotos apresentadas referem-se à Formação da Equipa da 
Dianova em Portugal e que se realizou no dia 17 de Junho na 
Quinta das Lapas durante todo o dia. A Formação foi conduzida 
por Rui Martins, Director de Comunicação da Dianova, que 
indicou algumas ferramentas e estratégias para utilização 
das páginas em redes sociais para impulsionar a actividade 
da Organização.

A importância crescente dos Media Sociais: 
os Embaixadores Digitais Dianova
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Dianova: Quais os 
critérios na esco-

lha de vencedores?
Rui	 Pedroto: O 

Prémio Manuel António 
da Mota, cuja 5ª edição 

dedicada ao tema da família decorre 
em 2014, é baseado num Regulamento disponibilizado a 
todos os potenciais candidatos. Um comité de selecção 
escolhe as 10 candidaturas finalistas, cabendo a um júri de 
selecção eleger a candidatura vencedora. As candidaturas, 
que devem ter subjacentes a apresentação de um projeto, são 
avaliadas de acordo com um conjunto de critérios aplicáveis 
aos projectos a concurso. São eles critérios de natureza social 
(relevância, impacto e inovação do projeto), técnica (viabilidade, 
coerência externa, eficácia, replicabilidade e qualidade 
da apresentação do projeto), institucionais (capacidade, 
experiência, qualidade da gestão, aplicação de mecanismos 
de avaliação pela entidade candidata) e económicos 
(eficiência, sustentabilidade e externalidades do projeto).

Dianova: Qual a valoração atribuída à capacidade ou 
potencialidade de escalabilidade e correlativo incremento de 
impacto social?
Rui	Pedroto: O impacto social constitui um critério de grande 
importância. Mais do que a sua escalabilidade, que deve sempre 
ser entendida à luz do projeto em concreto, é especialmente 
valorizada a sua replicabilidade, entendida esta como a aptidão 
do projeto para poder ser aplicado em diferentes contextos 
territoriais, económicos ou sociodemográficos.

Dianova: Quais os factores obrigatórios que cada projecto 
deve ou tem de incluir?
Rui	 Pedroto:  A apresentação do projeto obedece ao 
preenchimento de um formulário de candidatura. Além dos 
seus dados gerais de caracterização (denominação, órgãos 
sociais, indicadores económicos e de recursos humanos e 
elenco de actividades), a instituição candidata deve identificar 

o projeto candidato enunciando a sua designação, localização, 
tipologia em que se insere, grupo-alvo a que se destina 
e fornecer elementos para a sua contextualização, que 
permitam identificar com clareza qual a situação/problema 
que serve de pressuposto à definição do objectivo geral do 
projeto a concurso. Posto isso o projeto deve ser formulado 
descrevendo-se o seu objetivo geral e último e os objectivos 
específicos de carácter intermédio que concorrem para a 
concretização do objectivo geral, para além da enunciação 
pormenorizada dos resultados esperados, actividades a 
desenvolver e metodologia da sua execução, bem como o 
respectivo cronograma de execução e o orçamento necessário 
à sua concretização.

Dianova: Até que ponto é que estas iniciativas têm vindo a 
mudar o panorama de avaliação e mensuração em projectos 
sociais	em	Portugal?
Rui	 Pedroto: Na Fundação Manuel António da Mota e em 
relação às iniciativas da nossa responsabilidade procuramos 
imprimir clareza e rigor a tudo o que fazemos. Para incrementar 
a eficiência e o impacto social dos projetos sociais e para que 
se possa perceber a cada momento qual o melhor caminho 
a seguir, é fundamental instituir uma cultura de avaliação 
para que os resultados esperados possam corresponder às 
expetativas.

Dianova:	 Qual	 a	 importância	 da	 Comunicação	 e	 Prestação	
de Contas na demonstração do impacto social junto dos 
financiadores e outros stakeholders?
Rui	Pedroto:	A disponibilidade para prestar contas de forma 
clara, voluntária e proactiva é vital para inculcar um sentimento 
de confiança junto da comunidade de doadores e das demais 
partes interessadas. O acesso a novas e diversificadas fontes 
de financiamento por parte do terceiro setor depende muito da 
vontade das instituições em demonstrarem perante os seus 
financiadores a sua capacidade de realização e de cumprirem 
a sua missão, adotando sempre um posicionamento 
responsável e transparente.

Rui	Pedroto
Director da Fundação Manuel António da Mota
(Porto, Portugal) 

No contexto da Iniciativa da Fundação Manuel 
António da Mota – Prémio Manuel António da Mota
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Dianova: Quais os 
critérios na esco-

lha de vencedores?
Sérgio Figueiredo: O 

programa está a ter em 
2014 a sua 11ª edição e, ano 

após ano, temos conseguido evoluir na forma 
como avaliamos as candidaturas e apuramos os projetos 
vencedores. O processo de decisão é conduzido por um júri 
independente no qual participam individualidades reconheci-
das nas áreas chave em que o programa EDP Solidária está 
estruturado: desenvolvimento comunitário e social, educação 
e capacitação, inclusão social pela arte e desporto, hortas 
solidárias e projetos de desenvolvimento socioeconómico.

Só são aceites a concurso projetos com cariz social e sem 
fins lucrativos e os critérios considerados no momento da 
avaliação estão pré-definidos e são divulgados publicamente: 
a relevância social no seu contexto e a capacidade de gerar 
mudanças no tempo; a promoção de parcerias que potenciem 
a utilização de recursos; a coerência custo/benefício do 
projeto; o recurso a voluntariado; a sustentabilidade do projeto 
terminado; o apoio da Fundação EDP; o número de pessoas 
diretamente abrangidas; a possibilidade de o projeto ser 
replicável noutro território; e os processos de monitorização 
e avaliação do projeto. A par destes fatores, valorizamos ainda 
positivamente os projetos que se propõe a utilizar a maior 
percentagem de recursos próprios na fase de arranque, que 
garantam o início do projeto no menor prazo possível e que 
sejam desenvolvidos por entidades com uma experiência 
mínima de dois anos em projetos da área a que se candidatam.

Dianova: Qual a valoração atribuída à capacidade ou 
potencialidade de escalabilidade e correlativo incremento de 
impacto social?
Sérgio Figueiredo: O impacto social esperado é um 
dos critérios mais ponderados numa análise integrada 
que considera os vários parâmetros de avaliação acima 
enunciados. A ambição e a possibilidade de um projeto 
multiplicar o impacto gerado – de forma sustentada e 
sustentável - é sempre “aliciante”. Mas numa primeira fase 
é essencial garantir que o projeto consegue dar uma resposta 
social estruturada, relevante e consistente. É por isso que a 
Fundação EDP, no período em que decorre a parceria com as 
instituições vencedoras, monitoriza periodicamente o impacto 
dos projetos. Essa monitorização é essencial pois permite-nos 
fazer um acompanhamento sistemático do desenvolvimento 
dos projetos e dos resultados efetivamente obtidos pelos 
mesmos, face aos inicialmente estimados.

Dianova: Quais os fatores obrigatórios que cada projeto deve 
ou tem de incluir?
Sérgio Figueiredo:  A espinha dorsal do programa EDP 
Solidária é clara: cada projeto tem que ter identificado um 
problema, para o qual propõe uma solução através da qual 
perspetiva beneficiar um determinado número de pessoas.

A par deste enquadramento há uma condição imperativa: 
no âmbito do programa EDP Solidária, o apoio da Fundação 
EDP nunca ultrapassa a fasquia dos 75% do custo total de um 
projeto, o que obriga as instituições candidatas a garantirem, 
pelo menos, 25% do financiamento dos seus projetos. Isto 
compromete-as a um esforço mais partilhado.

Dianova: Até que ponto é que estas iniciativas têm vindo a 
mudar o panorama de avaliação e mensuração em projetos 
sociais	em	Portugal?
Sérgio Figueiredo: Em 2014, o programa EDP Solidária teve 
uma dotação de um milhão e meio de euros. É um dos maiores 
fundos de ativação social em Portugal e uma valiosa frente de 
inclusão social em Portugal. Desde o início do programa, em 
2004, já percorremos um caminho relevante. No âmbito dos 
programas EDP Solidária, EDP Solidária Barragens, Hortas 
Solidárias apoiamos já mais de 220 projetos num investimento 
na ordem dos 6,5 milhões de euros.

Na mesma medida em que o papel da Fundação EDP enquanto 
investidor social tem vindo a crescer, cresce também a 
necessidade de aprofundar o conhecimento acerca do 
impacto social dos nossos investimentos.

Sérgio Figueiredo
Administrador-Delegado | Fundação EDP
(Lisboa, Portugal)

No contexto da Iniciativa da Fundação EDP – Prémio EDP Solidária
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A Fundação EDP é 

membro, desde 2008, 
do London Benchmarking 

Group, um grupo de trabalho 
internacional que define padrões 

através dos quais é possível medir o 
impacto do investimento social realizado em 

benefício da sociedade. Desde então, fazemos o 
acompanhamento sistemático de todos os projetos que 

apoiamos. Avaliamos inputs e outputs, ou seja, recursos 
investidos e resultados tangíveis. E estamos constantemente 

a testar mais metodologias que nos permitam aprofundar o 
conhecimento acerca do impacto do nosso investimento. Este 
ano, por exemplo, temos em curso uma avaliação ao impacto 
social dos primeiros 10 anos do Programa EDP Solidária.

Esta monitorização e avaliação é essencial para que os nossos 
investimentos sejam cada vez mais eficazes: na escolha das 
áreas em que atuamos, na seleção dos melhores parceiros, 
na qualidade das respostas sociais e, logo, no impacto que é 
possível gerar a longo e médio prazo.

Ao estabelecermos padrões de avaliação cada vez mais 
exigentes estamos também a induzir uma “seleção natural” 
das instituições com as quais trabalhamos no terreno, de 
certa forma incentivando as entidades da economia social a 
seguir uma cultura de resultados.

Dianova:	 Qual	 a	 importância	 da	 Comunicação	 e	 Prestação	
de Contas na demonstração do impacto social junto dos 
financiadores e outros stakeholders?
Sérgio Figueiredo: Nos últimos anos, os parâmetros de 
avaliação financeira das candidaturas ao programa EDP 
Solidária tornaram-se muito mais exigentes. As candidaturas 
estão sujeitas a um escrutínio muito mais apertado na 
avaliação da qualidade das respostas sociais que propõem 

e da eficácia do investimento que nos solicitam. Algumas 
instituições da economia social têm ainda alguma dificuldade 
em entender este posicionamento, que se distancia da 
beneficência ou da filantropia clássica. Mas este é cada 
vez mais o caminho. Um dos principais obstáculos ao 
desenvolvimento do sector social tem sido, ao longo dos 
tempos, o acesso a fontes de financiamento. Nos últimos 
anos e, cada vez com mais expressão, estão a surgir novos 
investidores sociais e novos instrumentos financeiros, como 
os fundos de investimento social, os fundos sociais de capital 
de risco e os títulos de impacto social (social impact bonds). 
Quanto mais profissionalizado e estruturado for o investidor/
investimento social, mais exigência será colocada às entidades 
que recorrem às fontes de financiamento em termos de 
prestação de contas e na avaliação do impacto.

Todos os anos os acionistas da EDP canalizam uma verba 
relevante para que a Fundação EDP possa levar a cabo a sua 
missão, nomeadamente na área da inovação social. E, como 
tal, temos a obrigação máxima de gerir esses recursos de 
forma rigorosa e eficiente e de prestar contas sobre o impacto 
que social que estamos a gerar. Cumprimos em causa própria 
os mesmos critérios de exigência que impomos aos nossos 
parceiros.
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Dianova: Quais os 
critérios na esco-

lha de vencedores?
Luís	Madureira	Pires: To-

d o s os projetos candidatos aos con-
cursos do Programa foram avaliados em função de um conjunto 
de critérios, com ponderações que variaram de concurso para 
concurso. No momento da abertura de cada um dos 12 concur-
sos abertos em 2013 e 2014, os critérios considerados e o peso 
relativo de cada critério foram publicados no site do Programa.

Importa referir que, no presente momento, todos os 
concursos do Programa já foram fechados e os projetos 
selecionados: foram assim apoiados 103 projetos 
da iniciativa das ONG, envolvendo um apoio total de 
7,5 milhões de euros a executar entre 2013 e 2016.

Sem exceção, um dos dois critérios mais preponderantes na 
seleção de projetos foi a coerência entre objetivos do projeto, 
atividades, resultados e impacto esperado. Cada projeto 
tinha de ser apresentado de uma forma coerente, sintética, 
e que evidenciasse a articulação entre aquilo que os seus 
promotores se propunham alcançar, as atividades concretas 
a desenvolver, os resultados dessas atividades, e o impacto 
alcançado sobre as problemáticas a abordar pelo projeto.  

O outro critério preponderante na seleção foi a relevância do 
projeto para a prossecução dos objetivos do Programa e dos 
respetivos resultados. Os proponentes de cada projeto tiveram 
de evidenciar de que forma iriam contribuir para os objetivos 
e metas do Programa, os quais decorreram do acordo de 
implementação que a Fundação Gulbenkian celebrou com 
os representantes dos países financiadores – a Noruega, a 
Islândia e o Liechtenstein; os candidatos tiveram assim que 
assumir compromissos quantificados nas suas candidaturas.

Entre os restantes critérios tidos em conta na seleção de 
projetos, destaca-se a experiência e capacidade das ONG 
promotoras, como garante da exequibilidade das propostas 
apresentadas; o retorno expectável sobre o investimento, 
de forma a valorizar resultados mais elevados para um 
mesmo custo despendido; e a consistência e natureza 
das parcerias estabelecidas para a execução dos projetos.

Em relação a este último critério, importa notar que foi 
definido nas regras do Programa que, no caso de “grandes 
projetos”, as candidaturas só poderiam ser avaliadas, e 
eventualmente selecionadas, se fossem estabelecidas 
parcerias entre Organizações para a implementação 
dos projetos. Pretendeu-se desta forma promover o 
hábito do trabalho em parceria e em rede na sociedade 
civil portuguesa, e robustecer os laços entre ONG.

Outros critérios importantes, mas geralmente com menor 
peso para o cômputo das pontuações das candidaturas, foram 

também tidos em conta nos vários concursos. À luz dos vários 
critérios considerados, as candidaturas foram analisadas por 
peritos nas áreas sobre as quais cada concurso se debruça. 
Estes avaliadores são independentes face à Fundação e não 
lhes foi fornecida informação sobre os outros avaliadores 
que avaliaram as candidaturas à sua responsabilidade. Este 
sistema, usado pelos vários programas para ONG apoiados 
pelos EEA Grants a nível europeu, pretendeu assegurar 
máxima transparência e independência na avaliação.

Dianova: Qual a valoração atribuída à capacidade ou 
potencialidade de escalabilidade e correlativo incremento de 
impacto social?
Luís	Madureira	Pires: O Programa Cidadania Ativa, financiado 
pelo Mecanismo Financeiro do Espaço Económico Europeu/
EEA Grants, tem metas claras e quantificadas quanto a 
impactos esperados até 2016, obrigando a uma gestão por 
objetivos focada na consecução de resultados.

Naturalmente que o efeito/impacto de cada projeto não pode 
apenas ser medido pelos resultados atingidos diretamente 
com a sua realização, mas igualmente pelas sementes que 
são lançadas para a execução em maior escala de iniciativas 
bem-sucedidas e para a capacitação das Organizações que 
possam conduzir a atuações mais eficazes e sustentáveis nas 
comunidades em que atuam.

Dos 13 critérios de seleção de projetos previstos no 
Regulamento do Programa, uns decorrentes das regras 
dos EEA Grants e outros introduzidos pela Fundação 
Calouste Gulbenkian, existe um que diretamente se dirige 
à replicabilidade dos projetos candidatos: trata-se da 
“Sustentabilidade do projeto”. Outros critérios como sejam a 
“Coerência entre objetivos do projeto, atividades, resultados 
e impacto esperado”, “Inovação”, “Potencial do projeto para 
a capacitação” e “Retorno sobre o investimento (value for 
money)” têm igualmente a preocupação de medir o impacto 
social do projeto quer diretamente nos grupos-alvo quer nas 
instituições apoiadas.

Entre os 103 projetos selecionados em 2013 e 2014, existem 
iniciativas de caráter mais experimental com potencial de 
replicabilidade mas igualmente projetos que já foram testados 
anteriormente em pequena escala e em que os recursos 
substanciais dos EEA Grants permitem agora alavancar âmbito 
e ambição e replicar noutras regiões do País, aproveitando e 
valorizando experiências positivas.

A replicabilidade é explicitamente referida no Manual 
do Promotor como um dos três descritores do critério 
“Sustentabilidade do projeto” e tem campo próprio no 
formulário de candidatura, tal como a articulação com 
projetos anteriores, o retorno sobre o investimento ou 
as metas quantificadas de resultados a atingir pelo 
projeto.

Luís	Madureira	Pires
Gestor de Programa “Cidadania Ativa” | Fundação Calouste Gulbenkian
(Lisboa, Portugal)

No contexto da Iniciativa da Fundação Calouste 
Gulbenkian – Prémio Cidadania Activa
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De notar ainda que 

para todos os projetos de 
valor acima de 27.500 euros o 

Programa impõe a constituição de 
parcerias entre as ONG promotoras e outras 

instituições públicas e privadas: tal regra não 
só incentiva as Organizações Não Governamentais 

a trabalhar em conjunto ou em rede, mas igualmente 
melhora a qualidade e a sustentabilidade dos projetos, 

ao mesmo tempo que cria melhores condições para a sua 
replicabilidade e acréscimo de impacto social.

Dianova: Quais os fatores obrigatórios que cada projeto deve 
ou tem de incluir?
Luís	 Madureira	 Pires: Tal como referido, cada candidatura 
tem de articular coerentemente os objetivos propostos, 
as atividades a desenvolver, os resultados a alcançar e o 
consequente impacto para a sociedade. Esta exposição 
deve estar espelhada no orçamento e no calendário que 
fazem parte da candidatura. Posteriormente, estes aspetos 
são imprescindíveis para a formalização do contrato de 
financiamento.

Um dos elementos mais relevantes a considerar numa 
candidatura é, para além da sua coerência interna, a 
quantificação dos resultados que se propõe atingir com o apoio 
solicitado. Para além de um conjunto de indicadores standard, 
cada candidato pode ainda incluir mais três indicadores, no 
máximo, que possam medir as realizações previstas. Trata-
se sobretudo de garantir que não se apoiam meras atividades 
correntes das ONG, mas antes iniciativas coerentes de 
mudança social com um fim mensurável em vista.

Um outro elemento obrigatório é a apresentação de um plano 
de comunicação associado ao projeto, com as ações através 
das quais o candidato se responsabiliza por dar a conhecer 
o seu projeto ao público. A consciencialização da opinião 
pública acerca da relevância das Organizações da sociedade 
civil, nomeadamente para a defesa de causas e a prestação de 
determinados serviços, é essencial para o seu fortalecimento.

Cada projeto apoiado incorpora também tarefas de supervisão 
e avaliação. Procura-se desta forma promover melhores 
práticas e hábitos de avaliação de projeto, o que é muito 
necessário na maioria das ONG em Portugal. O promotor terá 
de promover uma avaliação do seu projeto, tendo um elevado 
grau de liberdade no que respeita às caraterísticas dessa 
avaliação.

Um conjunto de outras informações solicitadas com a 
candidatura, necessárias para a avaliação da mesma, vinculam 
posteriormente cada promotor. Para além das já referidas, 
mencione-se a obrigação de identificar um coordenador do 
projeto com responsabilidade de reporte ao Programa (e cujo 
currículo é avaliado), a metodologia a seguir para atingir os 
objetivos visados, o orçamento detalhado do projeto e um 
cronograma das suas diversas componentes.

Importa referir que os recursos afetos ao Programa são 
dinheiros públicos dos contribuintes da Noruega, da Islândia e 
do Liechtenstein, pelo que o seu uso judicioso e transparente 
passa pela observância das normas legais e das boas práticas 
aplicáveis a todos os recursos públicos. Desta forma, é 
também obrigatória em todos os projetos a observância dos 
normativos nacionais e comunitários nesta matéria, relativos 

por exemplo às práticas exigíveis na contratação pública, 
quando os montantes o justifiquem.

Dianova: Até que ponto é que estas iniciativas têm vindo a 
mudar o panorama de avaliação e mensuração em projetos 
sociais	em	Portugal?
Luís	 Madureira	 Pires: Nenhum dos projectos apoiado pelo 
Programa Cidadania Ativa está já concluído, pelo que é ainda 
prematuro falar em resultados alcançados. Dado que o 
Programa visa o fortalecimento da sociedade civil portuguesa, 
esse aspeto é considerado relevante, tal como referido.

É solicitado a todos os promotores, nas reuniões conducentes 
à preparação do contrato de financiamento, que tenham 
em conta a necessidade de promover uma avaliação do 
seu projeto. Tratando-se de projetos muito heterogéneos, 
prosseguindo um vasto leque de objetivos e caraterizados por 
variáveis graus de complexidade, a abordagem a seguir por 
cada promotor é deixada ao critério do próprio.

Espera-se desta forma contribuir para a consolidação das 
práticas de avaliação das atividades próprias nas ONG 
portuguesas, o espírito crítico e de melhoria contínua nas 
atividades realizadas. Importa notar, porém, que se em 
diversos casos estamos a falar de Organizações com uma 
considerável dimensão e capacidade técnica, desenvolvendo 
atividades complexas e em que inclusivamente já foram 
interiorizadas práticas de avaliação, por outro lado estamos 
também em presença de pequenas Organizações, em alguns 
casos com duas ou três pessoas a disponibilizar o seu tempo 
livre em prol da sociedade, com escassos recursos físicos e 
modestas competências técnicas.

Como forma de ajudar uns e outros a desenvolver as suas 
práticas e hábitos de avaliação, foi incorporado nas regras do 
Programa o requisito de supervisão do andamento de cada 
projeto e sua posterior avaliação, como parte da informação 
prestada por cada candidatura e como critério de avaliação. 
No caso dos chamados grandes projetos (acima de 27.500 
euros) o Programa solicita mesmo uma avaliação ex-post a 
realizar externamente para cada projeto.

Por outro lado, será também feito um levantamento, no 
final dos projetos, do impacto que os mesmos tiveram nas 
Organizações, relativamente à capacitação dos promotores 
em variadas dimensões. Esse levantamento incluirá as 
questões típicas relativas a alterações organizacionais, 
técnicas, financeiras, mas também de que forma as 
Organizações envolvidas nos projetos alteraram, devido a 
estes, a sua relação com os vários stakeholders, a existência 
de uma cultura de mentoring dos colaboradores, de avaliação 
de desempenho e de controlo da qualidade.

O Programa Cidadania Ativa apoia projectos de iniciativa das 
ONG, e os projetos propostos não tiveram como preocupação 
principal, pelo menos de uma forma direta, o desenvolvimento 
de competências de avaliação. No entanto, e conforme referido, 
considera-se a promoção de uma cultura de avaliação muito 
importante para o fortalecimento da sociedade civil, pelo que 
se procura, no âmbito do Programa, fomentar este aspeto.
A própria obrigação, para projetos de dimensão superior a 
27.500 euros, da produção pelo promotor de um relatório de 
follow-up até seis meses após a conclusão física e financeira 
dos projetos, revela a preocupação com a evidenciação de 
resultados concretos mensuráveis.
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De qualquer modo, há que salientar que tendo o Programa 
eleito como um dos seus quatro Domínios de Atuação a própria 
capacitação das ONG, existem vários projetos apoiados que 
se dirigem especificamente à introdução de metodologias ou 
sistemas de avaliação de resultados e/ou de desempenho nas 
Organizações.

No segundo semestre de 2016, logo a seguir ao encerramento 
de todos os projectos apoiados, será lançado um vasto 
estudo de avaliação do impacto do Programa na sociedade 
portuguesa cuja realização contará designadamente com os 
resultados dos estudos de avaliação de cada projeto apoiado.  

Dianova:	 Qual	 a	 importância	 da	 Comunicação	 e	 Prestação	
de Contas na demonstração do impacto social junto dos 
financiadores e outros stakeholders?
Luís	 Madureira	 Pires: Dado que nenhum dos projectos do 
Programa foi ainda concluído, é prematuro falar acerca de 
demonstração do impacto social, embora naturalmente esse 
aspeto tenha sido previsto, dado que foram definidos objetivos 
concretos e mensuráveis para o Programa.

Existem duas dimensões principais a considerar ao nível da 
comunicação das atividades do Programa. Por um lado, cada 
projeto individual do Programa tem que se dar a conhecer 
ao público e evidenciar a sua utilidade. Por outro lado, o 
Programa como um todo tem que apresentar a forma como 
está a fortalecer a sociedade civil em Portugal, o que constitui 
o seu propósito último.

Ao nível do projeto, é necessário apresentar um plano de 
divulgação com a candidatura, o qual é considerado nos 
critérios do processo de seleção. O conjunto de requisitos que 
esse plano deve ter são detalhados no “Manual do Promotor” 
preparado pelo Programa.

Este plano visa essencialmente informar, junto das audiências 
relevantes, quer seja a nível nacional, regional ou local, acerca 
dos objetivos ambicionados pelo promotor com o seu projeto 
e reportar, com transparência, as atividades desenvolvidas, 
bem como o realçar o papel que os EEA Grants assumem na 
prossecução destes objetivos.

Concretamente, estes planos incluem obrigatoriamente a 
realização de pelo menos duas atividades de informação 
como sejam sessões de lançamento e de encerramento, 
conferências de imprensa, ou outros eventos. A Fundação 
entendeu disponibilizar, para cada um dos projetos, um 
espaço para a realização de um destes eventos. É também 
necessário providenciar informação online atualizada sobre o 
desenvolvimento do projeto, através de um site e das redes 
sociais, etc.

Para além destas atividades há que realçar a periódica 
prestação de informação normalizada sobre a execução 
do projeto que cada promotor é obrigado a enviar à gestão 
do Programa e que permite ir dando conta aos países 
financiadores – através dos relatórios de progresso do 
Programa – das realizações e resultados obtidos com os 
recursos públicos por si disponibilizados.

O acompanhamento do Programa pelo público geral é feito 
sobretudo através do site do Programa e da imprensa. A 
transparência da gestão é assegurada pela disponibilização 
da informação produzida para efeitos do reporte regular 
das actividades de gestão aos responsáveis dos países 
financiadores e ao Conselho de Administração da Fundação. 
Refira-se por exemplo a disponibilização no site dos relatórios 
anuais do Programa, das várias notícias dando conta dos 
resultados dos concursos, e dos resumos e contactos 
(incluindo as páginas web) de todos os projetos apoiados.
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Dianova: Concorda 
que a crise económica, 

apesar de todas as desvan-
tagens económicas que trouxe, 

serviu	como	força-motriz	para	mudar	mentalidades	e	com-
portamentos no contexto organizacional?
José	 Pedro	 Cerdeira: É difícil dizer – talvez seja ainda 
cedo para dar respostas claras. E isto por duas razões. 
Em primeiro lugar, porque os processos de mudança são 
geralmente graduais, demorando bastante tempo a produzir 
efeitos. E tanto assim, que às vezes quando ocorrem são 
demasiado lentos e de proporções tão reduzidas que é 
preciso acumular inúmeras alterações para que um novo 
resultado seja reconhecido. A história está cheia de exemplos. 
Algumas formas de pensar, por exemplo, que hoje nos 
parecem evidentes, apenas se consolidaram após uma 
série de imperceptíveis mudanças, as quais apesar de tudo 
exigiram esforços que hoje nos parecem incompreensíveis: a 
abolição do trabalho escravo, o reconhecimento da igualdade 
de direitos laborais das mulheres, a construção da ideia 
de uma comunidade de estados na Europa, a emergência 
de uma consciência colectiva para preservar o ambiente, 
etc. Em todos estes casos, percebe-se não só o quanto as 
mentalidades demoraram a alterar a sua natureza, como 
também se percebe que apesar da mudança ter ocorrido 
na forma de pensar de muitas pessoas – individualmente 
consideradas, ainda se não generalizou o suficiente para ser 
percebida uniformemente por todos. O que significa que ainda 
hoje se reconhecem, infelizmente, alguns casos esporádicos 
de escravização no trabalho, de discriminação negativa do 
trabalho feminino, de pretensões à reposição de barreiras 
alfandegárias na europa ou de desprezo por normas básicas 
de tratamento de resíduos industriais.

Apesar das pessoas demorarem tempo a mudar, a verdade é 
que as Organizações e as comunidades alargadas demoraram 
ainda mais. E isto porque as Organizações são sistemas 
bem mais complexos, os quais para mudarem alguma coisa, 
precisam de aprender primeiro a gerir os próprios processos 
de mudança, por exemplo, relativos às formas de pensar 
dos seus membros, às formas de actuação dos grupos de 
interesses que operam no seu seio ou mesmo às formas 
dos stakeholders perspectivarem a projecção colectiva da 
realização dos seus interesses no futuro. Neste sentido, não 
creio que a recente crise tenha já criada uma força motriz 
suficientemente forte para gerar mudanças significativas de 
mentalidades. Creio no entanto que já gerou a ideia de que 
o anterior modo de pensar (responsável pela crise) não é 
aceitável – o que pode ser considerado já como uma mudança 
importante.

Em segundo lugar, a propósito ainda da questão, creio que é 
necessário ter consciência que a mudança pode não ocorrer 
no sentido desejado ou ainda que os efeitos da mudança 

sejam necessariamente positivos. Ou seja, a existência de 
um consenso sobre a rejeição de um estado indesejável, 
não garante um acordo na fixação do sentido desejado para 
a mudança futura, como, na eventualidade de existir esse 
hipotético entendimento partilhado, não garante também que 
o acordado se realize nos termos previstos. As mudanças 
efectivas de mentalidades vão além da rejeição de um 
determinado estado das coisas, como vão também muito 
para além das expectativas de realização de um estado futuro 
que se limite apenas a ser simétrico do estado anterior. Por 
fim, é preciso considerar que seja qual for o entendimento 
construído sobre o que se deseja para o futuro, a verdade 
é que nem sempre se pode garantir que a mudança ocorra 
nesse sentido (ou que, tendo ocorrido, se mantenha estável). 
Bem pelo contrário, às vezes as pessoas desejam de tal 
modo que a mudança contribua para a realização de uma 
expectativa colectiva positiva que depois, na prática, acabam 
por ser ultrapassadas pelos próprios acontecimentos que 
provocaram, ficando surpreendidas pelo facto das suas 
formas de actuação terem gerado resultados exactamente 
opostos aos esperados.

Assim, por exemplo, tomando por pretexto o centenário do 
início da Iº Grande Guerra Mundial, não deixa de ser oportuno 
recordar o caso paradigmático da dissonância das atitudes 
do presidente norte-americano de então. Por um lado, W. 
Wilson foi reeleito precisamente por ter conseguido evitar o 
envolvimento dos Estados Unidos na Iª Grande Guerra, mas, 
por outro, foi também ele que durante o seu segundo mandato 
tomou a decisão de comprometer activamente os Estados 
Unidos no conflito. Ou seja, para além da contradição evidente, 
o paradoxo maior está associado ao facto de a decisão pela 
declaração de guerra ter sido tomada com base no argumento 
de que era preciso participar na guerra para acabar de vez 
com a guerra e que, por essa razão, aquela seria a última de 
todas as guerras. Na prática, como se sabe, nem a Iª Grande 
Guerra acabou com as guerras futuras, como também foi 
uma das causas mais directas de uma segunda guerra – de 
consequências bem mais surpreendentes e dramáticas.

No caso da actual da crise, trata-se igualmente de um 
fenómeno bastante complexo, em relação ao qual não é certo 
que se esteja a produzir uma mudança de mentalidades que 
contribua para evitar a ocorrência de novas crises. O mais que 
se pode eventualmente sugerir é que há um ganho crescente 
de consciência sobre a natureza dos problemas gerados 
pela globalização de determinados fenómenos, os quais 
podem gerar consequências imprevisíveis e dramáticas que é 
necessário compreender e saber circunscrever, para melhor 
prevenir a sua ocorrência no futuro. Para além disso, não creio 
que seja fácil definir com clareza o caminho exacto a seguir 
para o futuro.

José	Pedro	Cerdeira
Professor Coordenador na Escola Superior de Educação – Instituto Politécnico 
de Coimbra; Director do mestrado em Comunicação Organizacional (Cidadania, 
Confiança e Responsabilidade Social); Doutorado em Psicologia Social.
(Coimbra, Portugal)
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Dianova: De	 forma	 concreta,	 o	 que	 é	 que	 as	Organizações	
ganharam e em que é que beneficiaram com toda esta 
mudança de mentalidades e comportamento?
José	Pedro	 Cerdeira: Partindo do princípio que o processo 
de mudança de mentalidades está em curso e que os seus 
efeitos não são ainda claramente perceptíveis, nem sequer 
suficientemente generalizados ou consolidados para que seja 
possível sistematizar pontos de vista, creio que é possível 
sugerir a existência de alguns ingredientes que deverão ser 
considerados na construção de uma qualquer resposta. Neste 
sentido, e de uma forma muito sintética, pode sugerir-se que 
há alguns vectores a tomar em linha de conta para que as 
Organizações possam obter ganhos de sustentabilidade e 
assim reforçarem também a sua resiliência a futuras crises.

Em primeiro lugar, as pessoas (os grupos e as comunidades) 
deverão ser recolocadas no centro da actividade económica, já 
que sem pessoas não há empresas e, sobretudo, sem pessoas 
satisfeitas não há empresas produtivas. O que significa que 
as empresas, para além de deverem centrar a sua atenção 
na gestão do capital financeiro, devem também focar-se 
na gestão de outras formas de capital (intelectual, social 
e psicológico) - quanto mais não seja pela circunstância de 
estas outras formas de capital serem bastante importantes 
e de se associarem também à própria produção de capital 
financeiro.

Em segundo lugar, as Organizações devem incorporar 
novos referenciais na configuração das suas estratégias 
organizacionais, ou seja, devem focar-se mais no médio 
prazo, devem evitar a tentação de pretenderam apenas 
a maximização imediata dos investimentos feitos, devem 
valorizar mais a produção de ganhos intangíveis (em detrimento 
da valorização excessiva dos tangíveis), devem preocupar-se 
mais com as questões da qualidade e com as necessidades 
dos consumidores, bem como com as necessidades e 
expectativas dos restantes grupos de interesses (indo além 
da sobrevalorização dos interesses dos accionistas), devem 
por fim cuidar também das suas responsabilidades sociais e 
ambientais.

Em terceiro lugar, há a considerar a existência de valores 
transversais que devem ser protegidos em todos os 
planos da actividade humana e que, infelizmente, foram 
significativamente abalados com a recente crise. Entre esses 
valores, um dos mais críticos é o valor da confiança e o valor 
associado da cidadania (ambos entendidos no sentido mais 
amplo).

Dianova: Qual	 a	 importância	 das	 relações	 de	 confiança	
interna	e	externamente	no	que	concerne	às	Organizações?
José	 Pedro	 Cerdeira: Um dos atributos mais básicos e 
também mais importante da confiança é o de funcionar como 
uma espécie de “lubrificante social” para todos os processos 
onde pelo menos duas pessoas estabeleçam entre si uma 
forma de relacionamento. Quando duas pessoas, grupos 
ou Organizações estabelecem uma relação com base na 
confiança, dão-se ganhos significativos em quase todos os 
planos. As partes envolvidas comunicam com maior frequência 
e sobre mais matérias, ficam mais dispostas à cooperação 
e à partilha de conhecimentos e de recursos, sentem-se 
mais seguras (pelo que reduzem o recurso a procedimentos 
de vigilância mútua e de protecção dos interesses próprios, 
gerando reduções significativas nos custos), tendem para 
a fixação de objectivos de médio ou longo prazo, são mais 
optimistas e resilientes, tornam-se mais tolerantes em 

relação a contrariedades de vária ordem, correm mais riscos 
e enfrentam com maior facilidade situações novas, produzem 
soluções mais criativas, empenham-se mais no que fazem 
(com os consequentes ganhos de produtividade) e reforçam 
o comprometimento mútuo (sendo por isso mais leais). 
No limite, os ganhos associados ao reforço da confiança 
num relacionamento associam-se também aos ganhos 
decorrentes do estabelecimento de relações de cooperação, 
na medida em que quando as pessoas confiam naquelas com 
quem cooperaram adquirem a capacidade de se superarem.

Para as Organizações, para além destes ganhos genéricos 
mais evidentes, há alguns ganhos particulares mais específicos 
e que passam pela melhoria do clima organizacional, pelo 
promoção da qualidade do trabalho em equipa (com todos 
os ganhos subsequentes, nomeadamente os relativos ao 
achatamento da estrutura organizacional), pelo reforço da 
atractividade da Organização (incrementando a retenção 
dos melhores colaboradores e atraindo novos talentos), pelo 
valorização de novas formas de capital (intelectual, social e 
psicológico) e pelo reforço significativo dos activos intangíveis 
(marca, notoriedade, reputação, fidelização de clientes, etc.), 
pela possibilidade de exploração de sinergias com outras 
Organizações em redes de cooperação ou de coopetição, etc..

Naturalmente, as dinâmicas de todos estes processos são 
potenciadas por ciclos virtuosos (e/ou viciosos), ou seja, na 
medida em que a confiança reforça a confiança, as vantagens 
geradas pelos relacionamentos imbuídos de confiança tendem 
a acentuar-se na proporção do quanto se reforça a confiança 
entre as partes envolvidas na relação. Inversamente, embora 
num ciclo bem mais curto e rápido, os inconvenientes gerados 
pela desconfiança acentuam-se rapidamente com a erosão da 
confiança – que muitas vezes é um processo bem mais rápido 
e de natureza muitas vezes irreversível.
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Dianova: Para	 as	 Or-

ganizações,	 quais	 foram	 as	
principais vantagens e desvanta-

gens das "economias globalizadas" que 
refere no artigo?

José	 Pedro	 Cerdeira: A globalização da 
actividade económica refere-se apenas a um dos 

processos de globalização em curso, sendo que a par da 
abertura dos mercados, da abolição das contingências à 

livre circulação de pessoas, de produtos e de serviços, há um 
conjunto de outros processos de globalização que são também 
bastante importantes para as Organizações. Por exemplo, as 
Organizações com alguma dimensão, com recursos críticos, 
com reputação internacional e com planos estratégicos 
de internacionalização para o médio prazo podem obter 
ganhos extraordinariamente significativos nas economias 
globalizadas, nomeadamente no que respeita à obtenção de 
financiamentos diversificados, à exploração de oportunidades 
de crescimento associada à conquista de mercados de 
maior dimensão, à atracção de talentos internacionais com 
o subsequente oportunidade de acederem a tecnologias 
mais inovadoras e a conhecimentos mais específicos, etc.. 
Felizmente, começam a conhecer-se alguns (poucos) casos 
recentes de Organizações portuguesas que apesar do 
contexto de crise souberam explorar algumas oportunidades 
proporcionadas pela globalização das economias (a título 
meramente ilustrativo, pode apontar-se o caso da PT – tanto 
no que respeita à obtenção de ganhos, como até de algumas 
perdas).

As principais desvantagens são as que normalmente decorrem 
do incremento dos riscos a que as Organizações estão 
expostas quando se aventuram em projectos excessivamente 
ambiciosos (ou demasiado gananciosos) e insuficientemente 
sustentados e que se tornaram sobejamente conhecidos 
com a actual crise (o caso recente de uma instituição 
financeira nacional é disso um infeliz exemplo). Neste 
sentido, a globalização das economias não fez mais do que 
acentuar as relações sistémicas de interdependência entre as 
Organizações e entre estas e os outros players com influência 
nos mercados globalizados (por exemplo, poderes políticos...), 
pelo que, de um modo geral, se pode sugerir que os factores 
de risco estão associados à incerteza e à imprevisibilidade, 
os quais aumentam a probabilidade de ocorrência de alguns 
efeitos indesejáveis... e fatais. 

Também neste caso, o reforço da confiança é essencial para 
reduzir a incerteza e a imprevisibilidade das economias 
globalizadas. Sem confiança, as Organizações não assumem 
riscos nestes planos, porque o que está em jogo é demasiado 
importante...

Dianova: Actualmente, considera que a acção de prestar 
contar e de divulgar dados de avaliação e mensuração 
contribui para o aumento da confiança e da reputação de 
uma Organização?
José	 Pedro	 Cerdeira: Sim, sem dúvida. No entanto, mais 
importante ainda do que reconhecer a importância do 
escrutínio público, da prestação de contas e da promoção da 
transparência seja a criação de instituições internacionais 
suficientemente legitimadas e credibilizadas para 
preencherem duas lacunas reveladas pelas crises recentes. 
Por um lado, a de serem capazes de regular efectivamente 
alguns dos sectores mais críticos da economia (globalizada), 
repondo alguns referenciais indevidamente removidos com 

a ascensão do liberalismo de Reagan-Thatcher. Por outro, 
o de zelarem pela promoção e instituição de boas práticas 
organizacionais e/ou empresariais de governança susceptíveis 
de contribuírem para a recuperação da confiança perdida.

Neste sentido, não deixa de ser pertinente enfatizar a 
importância do caminho a traçar (e a percorrer), por exemplo, 
se recordarmos que foi há cerca de um ano que o Banco Espírito 
Santo foi considerado sólido, por ter vencido com sucesso o 
escrutínio dos supervisores nacionais e europeus, e que foi 
também uma das quatro maiores empresas cotadas nacionais 
(a par da EDP, da PT e da Galp Energia) a ver “reconhecidas” 
as suas práticas de sustentabilidade pela gestora dos índices 

Dow Jones!...

Dianova: Na sua opinião, uma Organização transparente e 
que divulgue os seus resultados é, necessariamente, uma 
entidade na qual se pode ou deve confiar?
José	Pedro	Cerdeira: Considerando o caso exposto do BES, 
obviamente que a resposta é não. Aliás o histórico acumulado 
das falências geradas pela crise ao longo dos últimos anos 
é relevante, já que muitas das empresas que contribuíram 
precisamente para a erosão da confiança nas instituições 
exibiam aparentemente “boas práticas” de transparência e de 
prestação pública de contas! O paradoxo inerente à questão 
está neste ponto: se a confiança requer prestação de contas e 
transparência, nem sempre as práticas de prestação pública 
de contas e a transparência geram confiança, quanto mais não 
seja, pela circunstância de as pessoas tenderem a desconfiar 
sobretudo daquelas que se esforçam exageradamente para 
demonstrar o quanto são de confiança. A confiança não 
se pode transaccionar, nem se pode oferecer. A confiança 
constrói-se lentamente com o tempo e tem de ser merecida.

Dianova: É possível a uma Organização recuperar a confiança 
perdida?
José	 Pedro	 Cerdeira: No limite, há uma tendência para 
acreditar que é sempre possível recuperar a confiança 
perdida. Quanto mais não seja, a tradição religiosa do poder 
atribuído ao “perdão”, tende a alimentar a convicção de que 
toda a traição pode ser redimida e perdoada. Contudo, na 
prática nem sempre isso é fácil, sendo que há situações 
onde os efeitos não são reversíveis. Por exemplo, há casos 
em que a confiança foi traída ao ponto de uma das partes 
ter sido significativamente prejudicada pelas acções da 
outra e em que o prejuízo causado é irreversível e percebido 
como consequência de uma acção planeada e intencional. 
Nestas circunstâncias só o tempo ou uma atitude de imensa 
generosidade é que permitirão recuperar a confiança perdida.

No universo das empresas, se o sector de actividade em 
causa depender significativamente do valor da confiança (por 
exemplo, no sector financeiro ou no dos seguros), a recuperação 
da confiança perdida pode remeter para a utilização de meios 
e de recursos com custos tão elevados que pode não valer a 
pena realizar o esforço. Nestas circunstâncias, o esforço de 
restauração da confiança traída pode não ser suficiente para 
fazer esquecer a memória dolorosa da traição praticada, 
pelo que mais vale dar o processo como irreversível e “virar 
a página”. A título de ilustração, os casos de BPN e do BPP 
podem ser apontados como exemplos do quanto o esforço 
de recuperação da confiança traída pode ser excessivamente 
pesado e até mesmo desprovido de sentido. Noutros casos, 
a recuperação da confiança pode ser possível, muito embora 
remeta para um processo difícil, demorado e de resultados 
incertos. Contudo, também aqui, nunca será possível repor o 
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estado original.

Fora além destas condicionantes, para os mais optimistas, 
no limite, a passagem do tempo (do tempo longo) parece ser 
capaz de tudo curar.

Dianova: Por	fim,	em	Portugal	que	sentido	devem	seguir	as	
Organizações	 para	 atingirem	 o	 caminho	 da	 excelência,	 do	
sucesso e da confiança?
José	Pedro	Cerdeira: Bom, essa questão é consideravelmente 
complexa, dada a enorme diversidade de elementos que é 
preciso considerar. Por isso, não é possível dar uma resposta 
globalmente satisfatória, até porque o caminho do sucesso e 
da excelência é um caminho muito longo e atribulado, que deve 
ser feito e refeito continuamente. Contudo, quanto ao caminho 
da construção da confiança, apesar de não ser também linear, 
é um caminho para o qual há algumas referências que podem 
ser acrescentadas em relação às que já foram anteriormente 
mencionados.

Assim, em primeiro lugar, no plano dos relacionamentos 
interpessoais, os gestores devem realizar um esforço no 
sentido de aumentarem a probabilidade de serem percebidos 
como confiáveis. Apesar deste campo de estudos ser vasto e 

de vários investigadores terem produzido listas de atributos 
extensas, pode sugerir-se com alguma segurança que a 
percepção da confiabilidade dos gestores depende destes 
serem percebidos como competentes, íntegros, honestos, 
justos, coerentes, sinceros e motivados pela defesa do 
interesse colectivo.

Num segundo plano (também ele denso e extenso), a 
confiança organizacional pode construir-se pela adopção de 
sistemas abertos e regulares de comunicação interna, pela 
construção de procedimentos transparentes e justos, pela 
previsibilidade dos procedimentos, pelo cumprimento de 
promessas, pela demonstração de atitudes de respeito pelos 
compromissos firmados, pela discrição no tratamento das 
questões pessoais, pela demonstração de atitudes de respeito 
pela diferença, pela promoção de boas práticas de cidadania 
organizacional, pelo envolvimento dos colaboradores em 
projectos de responsabilidade social, pela promoção da 
cooperação, pela valorização das equipas de trabalho, pela 
adopção de boas práticas de delegação de competências e 
de reconhecimento do mérito, pela construção partilhada 
de documentos éticos significativos (enunciados de valores, 
declarações de princípios, códigos éticos), etc.
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Dianova: Que 
tipo de compor-

tamento deve 
ser adoptado pe-
las	 Organizações	

para que se tornem 
“aprendentes e avalia-

tivas”?
Paulo	Teixeira:	Diria que o primeiro 

passo é ganharem a consciência que não é possível evoluir 
e ser sustentável a médio/longo-prazo sem apostar na 
excelência dos serviços e na capacidade de inovação contínua.

As Organizações nos contextos de intervenção na atualidade 
têm que ter como característica-chave a capacidade de 
antecipação e adaptação à mudança.

Após a interiorização na Organização desta ideia há que dar 
os passos concretos e ter a coragem de questionar as práticas 
e disponibilizarmo-nos a monitorizar e avaliar tudo o que 
fazemos criando indicadores e métricas que nos permitam, 
de forma fundamentada, tomar as decisões de gestão de 
forma fundamentada baseados em dados concretos. A minha 
ideia fundamental é que só faz sentido trabalhar quando 
temos a excelência como ambição e objetivo e que a melhoria 
contínua rumo a esse patamar de performance só é possível 
se a Organização tiver uma postura exigência em todos os 
momentos.

O cumprimento de procedimentos e a uniformização dos 
Sistemas de Gestão da Qualidade é positivo mas…curto. 
A predisposição para a reflexão é positiva mas, na minha 
opinião, só a atribuição de valor e critérios de performance 
de forma sustentada, coerente e continuada podem levar a 
ganhos de sustentabilidade e impulsionar o desenvolvimento 
organizacional.

Sei no entanto, que não é fácil introduzir práticas de 
monitorização e avaliação centradas na performance nas 
Organizações e que há um caminho ainda longo a percorrer 
até que essa predisposição e práticas se afirmem de forma 
decisiva nnas Organizações.

Dianova:	 Actualmente	 as	 Organizações	 lidam	 com	 alguns	
problemas aquando de um processo de avaliação. Considera 
que	estas	não	encontram	predisposição	ou	motivações	para	
um	processo	avaliativo	ou	fazem-no	de	forma	 incorrecta	e	
desadequada e que não lhe devolve resultados concretos ou 
esperados?
Paulo	Teixeira:	A questão dos problemas de implementação 
de processos de avaliação nas Organizações tem dois tipos de 
causas que concorrem para a dificuldade que refere.

Em primeiro lugar há questões culturais e de contexto, ou 
seja, não vivemos numa sociedade avaliativa. Portugal não é 
um país onde haja uma prática generalizada e uma valorização 
social da avaliação e da meritocracia. A questão da avaliação 
é já incorporada de forma correta nos discursos dos diversos 
agentes mas as práticas ainda estão distantes desses 

discursos. Há um valor simbólico adquirido pela avaliação, o 
que é positivo, mas…pouco mais.
Ora neste contexto é natural que as Organizações reflitam o 
comportamento que a sociedade no seu todo assume face a 
estas questões: assumem no discurso a importância mas não 
priorizam a monitorização e avaliação como uma componente 
prioritária na gestão e operacionalização do seu trabalho, 
salvo honrosas exceções.

O segundo conjunto de razões é de ordem técnica. Há pouca 
formação de qualidade na área da avaliação, há pouco trabalho 
efectivo nesta área e há, na minha opinião, um peso e uma 
ligação exagerada da avaliação à Academia.

Há pouca formação e qualidade porque há poucas pessoas 
disponíveis e com conhecimentos reais para darem essa 
formação, seja nas Faculdades seja em acções e formação e 
depois há ainda uma visão da avaliação como um conhecimento 
ainda muito “académico” e não como algo técnico. A avaliação 
não é uma ciência, estamos a falar de um conhecimento técnico 
cuja razão de existir é ajudar as pessoas e as Organizações a 
resolverem/minorarem problemas concretos. Avaliações não 
são estudos ou documentos académicos.

Como não há formação, as pessoas nas Organizações fazem 
esforços de auto-formação ou procuram a pouca oferta que 
há e depois deparam-se com as dificuldades naturais quando 
querem introduzir a avaliação na sua prática profissional e 
organizacional.

Quero no entanto dizer que se há alguém que tem feito um 
esforço real para se atualizar e fazer evoluir este campo são 
os técnicos e as Organizações da sociedade civil, mais do que 
as universidades ou o Estado.

Dianova: O que acrescenta o modelo de avaliação 
organizacional	que	propõe	aos	demais	existentes	ou	em	que	
é que se difere?
Paulo	 Teixeira:	Diria que é um modelo que partiu de três 
premissas simples que o tornam “diferente”:
•	 a	 descomplexificação	 do	 processo	 para	 que	 pudesse	 ser	

implementado em qualquer Organização, mesmo nas que 
tinham menor capacidade técnica “instalada”;
•	a	aposta	num	feedback	visual	simplificado	que	permita	às	

direções lerem de forma rápida os resultados da avaliação e 
poderem tomar decisões de gestão utilizando os mesmos; e
•	a	flexibilidade	e	capacidade	de	adaptar	o	modelo	a	qualquer	

contexto organizacional.

Quero deixar claro que há muitas abordagens possíveis à 
avaliação organizacional e que a que utilizo e utilizamos na 
minha empresa não é a “única” correcta ou a “melhor”. É 
possível desenvolver modelos e sistemas de avaliação com 
diversas abordagens metodológicas que terão virtudes e 
fragilidades sempre mas que podem cumprir os objetivos de 
melhoria e desenvolvimento organizacional que atrás referi.

Dianova: De que forma podem as ferramentas do seu modelo 
auxiliar	as	Organizações?

Paulo	Teixeira
Sócio-Gerente | Logframe 
(Lisboa, Portugal)



23

en
tr

ev
is

ta
 c

om
...

Paulo	 Teixeira:	Ajuda-as no aspetos que referi na questão 
anterior. Faz com que as Organizações tenham um modelo 
simples de avaliação da sua performance em diferentes 
dimensões da sua “vida” e dá-lhes de forma clara, visual 
e fundamentada pistas para a melhoria contínua rumo à 
excelência.

Este será sempre um processo que precisará, como qualquer 
outro deste tipo, de ciclos de aplicação consecutivos que 
permitam a melhoria do próprio sistema porque ele é 
adaptativo e tem uma matriz muito flexível que permite e 
incentiva o “desenho à medida” de cada Organização.

Dianova: Em que é que o processo avaliativo difere quando 
aplicada a uma empresa ou a uma Organização Social?
Paulo	 Teixeira:	Em nada, no que diz respeito à abordagem 
metodológica e às etapas que tecnicamente terão que ser 
cumpridas. O que muda, e daí a importância da elasticidade do 
modelo que proponho, é a natureza do objeto, a necessidade 
de adaptar o modelo ao tipo de Organização, aos seus objetivos 
e ao mercado em que opera.

Dianova: De entre as reconhecidas metodologias de 
avaliação	de	impacto	social	–	SROI,	IRIS-GIIN,	CDI	Ratings	-,	
quais os pontos fracos e fortes de cada uma delas?
Paulo	Teixeira:	Está a dar exemplo de três metodologias mas 
é importante referir que há muitas mais. Aliás aconselho a 
que os leitores procurem informação sobre esta temática 
da avaliação de impacto (nomeadamente de impacto social) 
pois esta é a temática que domina a discussão internacional 
nesta área (como há uns anos era a discussão dos indicadores 
quantitativos versus os qualitativos).
Aliás, em Portugal temos por vezes a tentação de nos 
“agarrarmos” a uma abordagem ou a uma buzz word qualquer 
e quase vermos essa abordagem e/ou conceito como a “única” 
verdadeiramente boa ou correcta.

Eu advogo e pratico a diversidade metodológica como aliás 
foi defendido pela Sociedade Europeia de Avaliação (EES - 
European Evaluation Society) de que fui membro da direção 
entre 2005 e 2010. Mas vejamos as metodologias que refere:

•	SROI - É uma abordagem value for money que tem a virtude 
de se centrar nas mudanças e não apenas em realizações e 
que introduziu de forma mais clara a questão dos impactos 
sociais. Eu tenho a felicidade de já ter frequentado o cursos 
da SROI Network em Londres e ter já trabalhado com 
esta metodologia que me parece ter virtudes inegáveis. 
No entanto, tem as fragilidades das abordagens value 
for money e que se prendem, de forma genérica, com a 
utilização de proxies financeiros para termos um valor 
monetário associado às mudanças produzidas. Ora nem 
sempre é simples encontrar proxies que sejam “fortes” e 
generalizadamente aceites para certos tipos de mudança. 
Os mecanismos técnicos subjetivos que utilizamos para 
escolher os proxies financeiros abrem a discussão sobre o 
método e por isso, em minha opinião, devem ser utilizadas 
metodologias complementares que permitam ter outras 
leituras das intervenções que, em conjunto com esta 
abordagem value for money, permitam ter uma leitura mais 
interessante e robusta das mudanças alcançadas pelas 
intervenções;

• IRIS-GIIN - Tem a virtude de ter o objetivo de estandardizar 
métricas e de criar um sistema robusto para avaliar impactos. 
É um catálogo que incorpora indicadores qualitativos e 
quantitativos e por isso é bastante completo. No entanto é só 
isso, um catálogo para quem constrói avaliações selecionar 

métricas que estarão “validadas” como capazes de avaliar 
impacto. É portanto um componente de um sistema de 
avaliação mas não uma metodologia. Uma metodologia é 
mais do que a seleção de métricas. Em resumo, o IRIS-GIIN 
é uma bateria de métricas que podem ser utilizadas como 
referência para metodologias de avaliação de impacto, 
como por exemplo o SROI de que falámos.

• CDI Ratings - Foi desenvolvido para a análise a “empresas 
e negócios sociais”. Tem uma análise financeira e não 
financeira baseada em 600 critérios com ponderações (300 
financeiros e 300 não financeiros). Tem como ponto forte ser 
estruturado com uma bateria de critérios rica e que não se 
limita à análise financeira. Gosto do sistema de classificação 
(A, B, C, com níveis) que é claro e de leitura imediata. 
Não me parece que seja um bom sistema para aplicação 
universal, pois é complexo e pesado para intervenções e 
Organizações de menor dimensão ou capacidade e, por 
outro lado, exibe pouca flexibilidade. É pouco generalizada 
a sua utilização neste momento visto que foi desenvolvida 
por uma Organização e tem pouca difusão, na realidade 
o seu “nicho” é o de algumas Organizações, de origem 
normalmente francófona, envolvidas nas questões da 
inovação e empreendedorismo social com enfâse nas ideias 
de negócio/empresa social.

Dianova: Qual das metodologias sugeriria que se adoptasse 
como benchmark?
Paulo	 Teixeira:	Como já deve ter percebido eu não aprecio 
muito a ideia de ter uma metodologia a funcionar como 
standard , uma espécie de gold standard da avaliação de 
impacto como por exemplo no mercado dos Estados Unidos 
da América foram propostos os RCT (Randomized Controlled 
Trials) como a “única” forma válida de avaliar impacto. Em 
resumo, para mim nenhuma metodologia deve ser tida como 
única válida ou melhor para realizar avaliação de impacto. 
A aposta na diversidade metodológica e na construção 
de métricas à medida de cada intervenção é a proposta 
metodológica que advogo.

No entanto, para responder à questão visto que não quero 
fugir à mesma, de entre as opções que me colocou a única 
que tem uma estrutura suficientemente sólida para ser uma 
metodologia de avaliação de impacto generalizável e de 
utilização centrada de facto no impacto é a metodologia SROI.
Apesar das limitações que sucintamente referi é a abordagem à 
avaliação de impacto mais interessante das três apresentadas, 
está centrada na mudança, cria um mecanismo e comparação 
de fácil transmissão e apropriação por qualquer público e 
permite a comparação entre Organizações ou projetos com 
objetivos diferentes.

Volto para acabar a vincar que existem outras abordagens 
à avaliação de impacto e que só na abordagem do impacto 
utilizando uma análise Value for Money, para além do SROI 
temos: Análise Custo Eficácia, Análise Custo Utilidade, Análise 
Custo Benefício, Rank Correlation of Cost vs Impacto e BER - 
Basic Efficiency Resource Analysis. Isto são apenas exemplos 
numa abordagem.

 A avaliação é uma área de conhecimento com um campo de 
aplicação muito vasto e onde há todos os dias novos desenvol-
vimentos (imaginem por um segundo todos os investimentos 
só na área da cooperação para o desenvolvimento e as 
avaliações desses investimentos), criar uma metodo-
logia que seja “a correcta”, “a referência” é um 
exercício pouco interessante e destinado 
ao fracasso.
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Dianova: Which	
are the main de-
velopment basis 

of the CDI Ratings 
Methodology? 
Nicolas	 Hazard: 

The CDI Ratings 
methodology was created 

by le Comptoir de l’Innovation 
(CDI), an impact investing and 

consulting social enterprise, part of the GROUPE SOS, the leading 
European social enterprise. It aims at supporting the scaling-up 
of social businesses in France and abroad, and more generally 
supporting the development of the sector as a whole.

To do so, CDI’s activities answer a double need. Typically, social 
enterprises are stuck in their development by a lack of resources, 
and a lack of expertise and professionalism to trigger growth. 
CDI meets those needs by providing both funding for social 
enterprises, in the form of investment tickets ranging from 
€0.5m to €2m, and consulting missions.

As the evaluation is a necessary prerequisite to any investment 
and/or consulting mission, le Comptoir de l’Innovation has 
decided to develop its own financial and extrafinancial assessment 
method, with the help of GROUPE SOS’s experts. The idea was to 
facilitate the mediation between the financial sector and social 
entrepreneurship, by first allowing a specific and appropriate 
analysis, then translating it into an easily readable summary of 
performances.

Dianova: As the creator of the CDI Ratings, what are the mains 
advantages of this evaluation methodology?
Nicolas	Hazard: The biggest advantage of CDI Ratings is that’s it’s 
a tool specifically adapted to the diverse characteristics of social 
businesses and their sectors of activities. Measurable financial 
and extrafinancial criteria have been selected according to each 
type of structure you can encounter in social entrepreneurship, 
whether they are private companies, associations or cooperatives, 
and according to each sector of social business as well, such as 
health, work integration programs, education or even fair trade.

Moreover, CDI Ratings provides both managers and investors 
with a clear view of the social and financial performance of the 
companies. The results are concrete, clear and comparable 
both in time and between two different entities. The analysis 
of the criteria leads to the allocation of both a financial and an 
extrafinancial grade, that range from AAA to D. This resemblance 
with the codes of major rating agencies is meant to offer the 
investors a language they can easily understand and use to 
compare investment opportunities.

Finally, the third crucial feature of CDI Ratings is its completeness. 
In a complex and diverse sector, in which financial profit is at least 
as important as positive social impact, CDI Ratings has developed 
a set of criteria tailored to each model. The model revolves 
around twenty main areas of analysis, common to all structures 
and sectors, which have then been divided into 16 sector-
-specific sets criteria. The end result of that work is a total of 600 
financial and extrafinancial criteria to bring objective and precise 

measurement of financial and extrafinancial performance.

Dianova: What	 is	 new	 about	 and	 what	 differentiates	 this	
methodology for social organizations in comparison with other 
current methodologies such as SROI or IRIS | GIIN?
Nicolas	Hazard: What we believe is key in the social business 
evaluation process is the flexibility of the approach, the simplicity 
of use on both ends and the field expertise. If we must compare 
CDI Ratings to the SROI or IRIS methodologies, I’d say those two 
fields are where we bring the most added value.

The SROI method is interesting because it is flexible and puts a 
price on social impact by determining the monetary equivalent 
of social value is created for each euro invested. However, to 
be efficient the method requires to take into account each and 
every stakeholder as well as the effects of the enterprise on them 
very precisely. This makes the auditing process extremely long, 
complex and expensive, which disqualifies it as an evaluation tool 
for investors.

As for the IRIS criteria implemented by the Global Impact Investing 
Network, they don’t constitute a methodology per se, but rather 
a framework for the evaluation of impact, to be used as a basis 
for the development of evaluation methodologies. The GIIN uses 
those criteria in its own method (GIIRS) and offers a certification 
which makes the social performance of the enterprise easily 
understandable. However, the IRIS criteria ignore the financial 
aspect altogether, which is problematic for an impact investment 
evaluation methodology.

In contrast, CDI Ratings embraces and the complexity of the 
sector without making its evaluation complicated. By offering an 
approach that can be easily adapted to any enterprise of the social 
business sector, and providing two easily understandable ratings 
for financial profitability and positive social impact, we hope to 
spread the culture of impact measurement in Social Business. 
Last but not least, the 600 criteria were developed with the field 
experts of GROUPE SOS, people who have been working on the 
field on a daily basis for the past 30 years.

Dianova: According to your experience, what are your 
recommendations to Organizations who are not yet 
measurement-oriented	 or	 concerned	 about	 social	 impact	

Nicolas	Hazard
Presidente da Comptoir de L’Innovation e VP do Group SOS 
(Paris, França) 
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measurement?
Nicolas	Hazard: If I had only one thing to say to those organizations 
it would be “what are you waiting for”. If you’re ready to invest 
money, time and human resources in good causes, at least make 
sure you’re making a difference! It’s no longer enough to talk 
about the work you’re doing. It’s not even enough to talk about the 
number of lives affected. The pressure to prove that your projects 
are indeed making people better off has never been greater.

This is obviously true for companies, foundation and the 
government, but also for NGOs and of course social enterprises.
Donors and investors focus on how their resources can be 
best used to maximize the positive social impact and what 
their priorities should be, given their background and specific 
expertise. For-profit companies need to focus on identifying 
and managing the impact they have on their customer and all 
the stakeholder involved in their company’s activity. On their 
part, social entrepreneurs and service providers focus on how 
to address the social issues at hand and maximize their social 
impact through their day-to-day activities.

Having a common measurement methodology is therefore 
crucial in allowing each group of actors to understand the 
interests, operations and challenges of each other. Investors and 
donors must really strive to understand the operating process of 
the structures in which they invest, but operators must also try 
to understand the needs and interests of those who fund them. 
Measurement thus becomes the guarantee that private actors 
are in it for social impact, and it participates in making social 
entrepreneurs convincing investment prospects. 

That’s why, for example, when CDI invested in the social 
enterprise Bretagne Ateliers, a manufacturer that hires disabled 
workers, not only did it conduct a financial and strategic due 
diligence evaluation, entirely similar to that of a classic private 
equity investment fund, but it also spent a lot of time interviewing 
the different stakeholders, to understand how well the project 
answered the needs of the beneficiaries, and whether it made 
their life better or not.

Dianova: Finally, what do suggest to Organizations who have 
interest in adopting this social impact evaluation methodology?
Nicolas	Hazard: The best evaluation methodology is the one that 
gives all the information you need, nothing more, that’s easy to 
implement and which relevance has been proven. One do not 
need to reinvent the wheel! So really, organizations that wish to 
start measuring their own social impact, or the social impact of 
projects they invest in or work with, should first reflect on what 
they want to measure and why. Is it to get a better view on past 
performances, to communicate results or to satisfy a potential 
investors need for reliable information? Is there a proven 
methodology out there that I could use? Different organizations 
(financial institutions, governments, corporations), are now using 
our CDI Ratings methodology, that we slightly adapted to their 
needs/models.

Once an organization’s established the purpose of the measures 
and how they’ll be used, it can determine which ones are the most 
critical to the mission and the stakeholders and thus choose the 
appropriate metrics. Only then should they develop a system for 
gathering, analyzing and communicating results and take actions 
to improve the impact. Unfortunately, the last step often receives 
most of the attention, and organizations tend to overlook the 
crucial need for focus, elaborating complicated reporting and 
impact measurement schemes that produce metrics that are 
irrelevant.

If anything, the implementation of a rating methodology should 
be a continued and gradual process. For example, if the CDI 
Ratings methodology has 600 criteria, it can easily be simplified. 
The fact that it’s composed of a different building block for each 
field of analysis allows the user to easily set the desired level 
of precision. This is particularly relevant for companies wishing 
to invest in social enterprises, who can do a pre-screening of 
investment opportunities through a brief analysis to make sure 
they only invest in social businesses which match their goals, in 
terms of employment or eco-efficiency for example. Once the pre-
-screening has been done, the methodology can be developed and 
the scope can be set on a more complex and thorough analysis, 
to make arbitrages between two social enterprises for example.
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Dianova: Esta-
rão actualmente 
as	 Organizações	

quer do sector pri-
vado	quer	do	Tercei-

ro Sector a medir as 
coisas certas e a debru-

çarem-se	 sobre	 as	 métricas	
adequadas?

Mafalda	Eiró-Gomes	&	Paula	Nobre: Não sei se lhe podemos 
responder de forma cabal pois não temos estudos recentes e 
concretos sobre essa realidade. Na literatura da especialidade 
as críticas são contudo vastas e bem fundamentadas e pelo 
conhecimento que temos do funcionamento de um conjunto 
de empresas e Organizações da sociedade civil bem como pelo 
que percebemos através dos trabalhos finais dos estudantes do 
Mestrado de Gestão Estratégica das Relações Públicas, somos 
obrigadas a dizer que não avançámos muito….E aí devemos 
ser claras e afirmar o que pode ser por vós considerado como 
não politicamente correcto: a Dianova é um oásis no deserto do 
terceiro sector em Portugal sobre estas questões.

Dianova: Na vossa opinião, qual ou quais têm sido as maiores 
falhas dos profissionais da área de comunicação no que toca à 
avaliação de resultados?
Mafalda	Eiró-Gomes	&	Paula	Nobre: Podemos brincar? Muitos 
não terem estudado matemática, os que estudaram matemática 
acreditarem que só as avaliações quantitativas são válidas e, 
em geral, todos se esquecerem (aqui entram muitas vezes os 
que exercem uma profissão para a qual nunca estudaram) que 
a monitorização e a avaliação fazem parte de qualquer plano 
estratégico de comunicação e como tal têm direito a, pelo menos, 
duas alíneas nos orçamentos, tanto da própria Organização 
como dos projectos que são enviados aos grandes financiadores 
nacionais e internacionais para serem aprovados. Esta segunda 
parte, como é evidente, centra-se essencialmente na realidade 
das ONGs.

Dada a idade provecta de uma de nós, por vezes recordamos 
textos que foram escritos já há alguns anos mas que pela 
excelência das suas propostas continuam tão actuais como 
sempre. Em Practical Evaluation o autor refere que: 
“The practice of evaluation involves the systematic collection of 
information about the activities, characteristics, and outcomes of 
programs, personnel, and products for use by specific people to 
reduce uncertainties, improve effectiveness, and make decisions 
with regard to what those programs, personnel, or products are 
doing and affecting. “(Patton,1982,15) 

Se é verdade que os administradores gostam muito de números 
no final, da eficácia de uma dada campanha, é fundamental 
perceber que tanto é importante o resultado como o processo. 
A monitorização constante permite ajustes muitas vezes 
fantásticos e todo o dossier de informação que recolhemos 
antes, durante e depois é sempre uma fonte de conhecimento 
da qual não podemos abdicar. Esta é a visão de quem acredita 
no trabalho continuado, pensado, justificado, comprovado….
reflectido, discutido e partilhado. Este é outro aspecto muito 

importante, a partilha.

Isto tem tudo a ver com a forma como a vossa pergunta 
está formulada que já denota ela própria um certo tipo de 
enviesamento muito comum nos profissionais de RP que é o 
pensarem que o que se avalia são resultados, ou se quiserem, 
que o que se avalia preferencialmente são resultados. E porque 
é que isto é um problema? Por dois motivos: o primeiro é que de 
um ponto de vista teórico é um erro, e o segundo é que de um 
ponto de vista empírico é um tiro nos pés. Não se podem avaliar 
resultados sem primeiro termos definido o que entendemos 
por resultados...de que fase do processo, junto de quem, da 
campanha, da compreensão da campanha, ou dos resultados da 
alteração de comportamentos propostos, por exemplo? E porque 
é que pode ser um tiro nos pés? Porque posso usar métricas 
incorrectas como o AVE (advertising value equivalent), e não se 
riam porque ainda há muito boa gente a usá-lo, e estar muito 
muito feliz quando na realidade o que os meios apresentaram 
não ter qualquer impacto ou mesmo ter tido um efeito indesejado 
(as análise de conteúdo oferecem boas pistas), ou numa outra 
situação posso ter tido um resultado fantástico em termos de 
conhecimento de uma dada realidade mas devido a um qualquer 
problema do meio totalmente imprevisível a minha acção não ter 
tido o resultado esperado. Lembramo-nos sempre nas nossas 
aulas quando falamos desta questão da resolução de equações 
nas aulas de matemática: vale tudo o que fizemos mesmo que 
no fim tenhamos trocado um 3 por um 2 ou nada vale? Um 
engenheiro responsável pela construção de uma obra dirá que de 
nada vale, mas um investigador, um professor ou um psicólogo 
deverá dizer que o estudante aprendeu pelo que todo o processo 
foi útil.

Por último, mas não em último: não se pode avaliar se não 
tivermos termos de comparação. Definir objectivos claros e 
mensuráveis com intenção, proporção e prazo é uma exigência 
mínima para qualquer profissional e, claro, ter um ponto de 
partida, isto é, ter investigado o contexto onde vai desenvolver o 
seu projecto.

Dianova: É	possível	para	os	profissionais	de	Relações	Públicas	
do	Terceiro	Sector	correlacionarem	as	suas	estratégias	de	RP	
com as “comerciais e vendas”?
Mafalda	Eiró-Gomes	&	Paula	Nobre: Em qualquer Organização, 
em qualquer sector de actividade todas as estratégias 
devem cumprir um só objectivo a saber: a missão e visão da 
Organização. Os objectivos gerais, estratégicos, são os da 
Organização devendo por isso todas as estratégias estarem 
relacionadas ou se nos permitem a metáfora serem ramos de 
uma mesma árvore. Voltando aos exemplos do terceiro sector e a 
áreas em que já trabalhámos, qual o sentido de uma campanha 
de vacinação numa qualquer aldeia na Guiné Bissau se por um 
qualquer problema logístico, financeiro ou politico as vacinas não 
chegarem dentro do tempo previsto no projecto? Que podem as 
RP fazer se o serviço que uma qualquer Organização prestar 
não for bom??? As RP são uma forma de expressar , melhorar 
e consolidar as identidades organizacionais….Assim sendo 
espera-se que tenham um papel activo em todos os aspectos da 
identidade organizacional.

Mafalda	Eiró-Gomes	&	Paula	Nobre
Coordenadora da Secção de Relações Públicas e Comunicação Organizacional & 
Directora do Curso de Relações Públicas e Comunicação Empresarial, ESCS – IPL 
(Lisboa, Portugal)
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Acreditamos que a auto-sustentabilidade das Organizações do 
sector social é muito muito importante pelo que não concebemos 
mesmo como é possível não estarem correlacionadas. Qualquer 
“venda” é sempre de algum uma campanha de RP se o cliente 
ficar satisfeito com o que comprou ou, no caso de peças para 
angariação de fundos, acrescentaremos, se ficar satisfeito com a 
forma como a instituição investiu esse dinheiro.

Dianova: Para	fazer	crescer	o	valor	do	negócio,	activos	intangíveis	
como	reputação	são	essenciais.	Como	podemos	medi-los?
Mafalda	Eiró-Gomes	&	Paula	Nobre: A má reputação é facilmente 
mensurável (risos)….propaga-se como o fogo pelas redes sociais 
e pelas conversas de café…..a boa é mais complicado...e demora 
tempo. São estratégias continuadas de efectivo desempenho da 
Organização e das suas componentes expressivas que permitem 
no tempo, e com tempo, a consolidação de uma boa reputação.

Existem hoje uma série de indicadores de avaliação da reputação 
como o Stakeholder Relationship’s Index desenvolvido pelo Grunig, 
o Quociente de Reputação proposto pelo Fombrun ou a Escala 
de Carácter Corporativo do Davies. Acredito que no Mundo 
Ocidental a consciência com as questões da sustentabilidade 
(nas suas múltiplas vertentes) tornarão dentro de alguns anos as 
questões que hoje consideramos como activos intangíveis menos 
“intangíveis” e que questões como “os seus colaboradores 
são tratados com respeito?”, “paga adequadamente aos seus 
produtores?”, “utiliza formas de redução de consumo energético 
nas suas instalações?” , façam parte dos elementos que qualquer 
cliente queira ter em consideração - para além do formato da 
embalagem - quando compra determinado produto…...No terceiro 
sector preocupa-nos que estas perguntas ainda não sejam feitas 
e de uma forma se calhar mais premente dado esperarmos das 
Organizações da sociedade civil comportamentos irrepreensíveis, 
mais inovadores, mais adequados às necessidades do mundo 
contemporâneo. Acreditamos que para além das auditorias mais 
ou menos sérias que as entidades financiadoras nacionais e 
internacionais promovem seria muito proveitoso para todos que 
os cidadãos anónimos se tornassem actores dos processos de 
desenvolvimento e crescimento destas Organizações. Urge um 
olhar crítico sobre o bom uso (assim o esperamos) que estas 
Organizações dão aos financiamentos públicos e às doações 
particulares.

O agora tão na moda conceito de “porosidade” das instituições 
- nesta era digital - poderá vir a desempenhar o seu papel para 
que algumas práticas menos adequadas possam ser de uma vez 
por todas “exterminadas”.

Dianova: Qual considera ser o papel principal da comunicação 
integrada neste processo de mensuração e demonstração de 
resultados?
Mafalda	Eiró-Gomes	&	Paula	Nobre: Sabemos que para muitos 
de vós esta noção de “comunicação integrada” parece uma 
novidade, mas não o é. Desde os seus primórdios em Portugal 
no LNEC ou nas multinacionais da década de 60 se entendiam 
as Relações Públicas como gestão estratégica das relações 
com diferentes públicos procurando a adaptação mútua, logo 
pressupomos que a ideia de correlacionar todas as formas de 
comunicação, em todos os suportes disponíveis, já fosse uma 
realidade.

Não há gestores de Facebook lamentamos desiludir-vos….há 
quem estude, investigue, planifique e depois se for esse o caso, 
avance para o desenvolvimento de uma página de facebook. 
Não há estratégias para os clientes feitas nas costas dos 
fornecedores, ou campanha de rua que possa hoje passar sem o 

apoio dos suportes digitais ao serviço da Organização.

A monitorização de todos os processos e a avaliação tanto em 
termos de resultados como de outcomes e outflows já devem 
estar expressos no planeamento estratégico. Sabemos que 
os resultados da comunicação são uma parcela contudo, dos 
resultados globais das estratégias no terceiro sector E é assim 
que deve ser. Comunicar é agir e não faz qualquer sentido que 
um projecto para a mudança de comportamentos não integre 
conjuntamente e num mesmo documento a entrega da rede 
mosquiteira e as reuniões no mercado com as mães, ou o vídeo 
para passar no centro de saúde. Costumamos sempre dizer 
que infelizmente no caso das campanhas de comunicação 
para a saúde os outflows muitas vezes só aparecem nos indices 
estatisticos daí a alguns anos, e expressos como uma redução nos 
números da mortalidade infantil como foi o caso com algumas 
das campanhas de prevenção da malária em alguns países 
africanos. Esta é uma questão que os financiamentos anuais, por 
exemplo, não têm em conta. Parece que tudo se conjuga para 
acções pontuais, com avaliações pontuais, resultados pontuais… 
sem continuidade, sem planeamento para a continuidade. Avaliar 
em Comunicação é sempre investigar e a investigação é sempre 
o primeiro passo para qualquer estratégia!

Como sabemos de onde vem esta “moda” do conceito de 
comunicação integrada gostaríamos que percebessem que 
as estratégias de comunicação são sempre por definição 
integradas e que disciplinas como o marketing não fazem parte 
das disciplinas ou subdisciplinas que integrem as associações 
que regem a comunicação...basta espreitar o sitio da ICA 
(International Communication Association).
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Dianova: Do seu 

ponto de vista, qual a 
importância da Mensuração quer 

para a Avaliação da Eficácia, quer para 
a Demonstração de Resultados com vista a 

gerar e incrementar o capital Confiança?
Mafalda	 Eiró-Gomes	 &	 Paula	 Nobre: A palavra 

“trust” é, talvez, a única palavra em moda que realmente 
nos agrada. A adaptação mútua entre Organizações e 

públicos (ambos os conceitos entendidos em sentido lato), é 
a grande linha condutora de todos os profissionais de Relações 
Públicas pelo que não nos podemos escusar a entender como 
fundamental a palavra “confiança”. Só posso prometer se ainda 
fizer sentido prometer é se quiserem para nós a forma mais 
fácil de vos explicar porque o “capital confiança” é o nosso único 
garante nos bons e nos maus momentos. Obrigada por usarem 
a expressão “demonstração de resultados” pois ao fazê-lo estão 
a responder à vossa própria pergunta. A confiança não é um 
dado mas um processo em constante construção pelo que não 
é um resultado menos bom que a pode alterar. A confiança só 
se constrói no tempo pela expressão dos nossos resultados, mas 
essencialmente pela demonstração desses mesmos resultados 
ou de outros menos bons mas justificáveis e justificados.

Dianova: Que tipo de métricas ou indicadores (quantitativos e 
qualitativos) podem e devem ser utilizados sobretudo pelas 
Organizações	 do	 Terceiro	 Sector	 na	 senda	 da	 sua	 maior	
credibilização	e	envolvimento	com	múltiplos	stakeholders?
Mafalda	Eiró-Gomes	&	Paula	Nobre: Há um modelo muito bom 
proposto já há muitos anos em termos de Relações Públicas 
na obra Effective Public Relations (2000) - a obra tem diversas 
edições - pelos consagradissimos Cutlip, Center e Broom, e que 
pode ser aplicado de acordo com os diferentes tipos de sector 

de actividade, projecto, disponibilidade de tempo e capacidade 
financeira, muito velhinho e que pode integrar nos seus diferentes 
patamares de monitorização / avaliação o que quiserem e que 
passamos a expor nos seus traços muito genéricos:

a) Num primeiro nível de análise que podemos considerar o de 
preparação temos tudo o que se prende com o conhecimento 
por parte dos técnicos do assunto, tema, dos públicos, do tipo 
de “mensagem” a ser veiculado e claro a sua adequação. 
Aqui nós acrescentamos sempre……”testem as mensagens”, 
experimentem…..corrijam. 

b) A fase da implementação é o segundo momento onde os 
autores citados relembram todos os aspectos ligados com 
o desenvolvimento da estratégia, a análise de cada uma das 
acções, a avaliação do que aconteceu, acção por acção. 

c) Por último temos uma fase de análise do impacto (para nós 
talvez não seja a melhor opção esta designação mas é a 
proposta pelos autores) onde se mede os que na realidade 
compreenderam a nossa mensagem e fizeram bom uso dessa 
mensagem, seja em termos de terem mudado de opinião, 
terem colaborado num dado empreendimento ou mudado um 
dado comportamento. Esta fase termina com uma “medida” 
sempre ignorada nestas nossas áreas que é a do impacto 
social, do benefício social para o todo, a comunidade, o país, o 
mundo, dessa estratégia. 

Na nossa experiência em Organizações da Sociedade Civil há 
uma questão importante que é a existência de uma estratégia 
integrada onde há diversos aspectos que se prendem com outros 
parceiros, com diferentes técnicos, de médicos, a professores 
ou juristas e que obriga a uma reflexão conjunta sobre todo um 
projecto. A comunicação é acção e parte integrante de todos os 
projectos para a mudança social e não pode, de todo, ser vista 
como uma parte isolada ou uma adenda…….
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“The	Third	Dimension”

Nathalie Ballan
CEO |Sair da Casca
(Lisboa, Portugal)

Some months 
ago, a Sair da 

Casca, a Portuguese 
leading company in CSR 

consultancy, was contacted 
by EXIT® Magazine to write a paper 

about impact evaluation. In the same time it was announced 
that the Taskforce on Social Impact Investment, established 
by UK Prime Minister David Cameron under the UK’s 
presidency of the G8, and chaired by Sir Ronald Cohen, will 
launch its report entitled Impact Investment: The Invisible 
Heart of Markets – Harnessing the power of entrepreneurship, 
innovation and capital for public good, in September.
It was obvious that the best contribution for EXIT® Magazine 
would not be an article signed by Sair da Casca (even if we 
try very hard) but that we had to get the best and more actual 
contents, publishing the chapter about impact measurement, 
elaborated by the Taskforce. We are very honoured to have 
received the permission to do it and I want to thank again Sir 
Ronald Cohen who accepted our request.

Nathalie Ballan
CEO of Sair da Casca

THE	THIRD	DIMENSION
(in The Invisible Heart of Markets – Harnessing the power of 
entrepreneurship, innovation and capital for public good) 

The	move	 to	 a	 21st	 century	 investment	 paradigm	 based	 on	
the three dimensions of risk, return and impact depends 
crucially on the development of reliable measures of social and 
environmental impact.

One of the key reasons why impact investment has started to 
grow in recent years is the progress being made in measuring 
impact in areas where this had previously seemed too difficult. 
Impact investors are finding ways to inform their decisions by 
using data such as the grades achieved by children in education, 
the earnings of small farmers in Africa, the number of people 
employed in a particular geographical area, how many prisoners 
have been rehabilitated, the number of unemployed teenagers 
finding a job or how many drug users have kicked the habit.

The best methods of measuring are now being defined and 
refined, along with benchmarks for comparison, using control 
groups, scorecards and randomised trials.

The goal is to develop measures of impact and best practices 
that are as comprehensive and reliable as those we use for risk 
and return. Whilst the latter are not flawless, they have proved 
good enough for market participants to use routinely. In and 
after the Great Depression of the 1930s, developing measures of 
economic activity such as GDP and better systems of corporate 
accounting became a priority for both government and investors, 
who had come to realise that the lack of reliable measures and 

consistent practices had contributed to flawed decision making 
and inappropriate risk taking.

A similar concerted effort is now underway to develop the impact 
measurement system we need in order to provide a framework 
for tackling social issues more effectively. It is a task that 
requires us to overcome significant challenges, but it can be 
done. Governments are called to play a role in encouraging and 
supporting efforts to establish the infrastructure and capability 
required for appropriate measurement in the future.

The effective measurement of impact is important for all social 
sector organisations in achieving their mission. It is also the key 
to opening the capital markets for impact-driven businesses. 
The more that impact measurement makes it possible to link 
accurately progress in achieving social outcomes to financial 
returns, the more compelling impact investment will become. 
Where it is possible to estimate likely social returns and 
compare the performance of the organisations that deliver 
them, measurement will help to attract significant capital from 
a spectrum of investors that seek different combinations of 
financial and social returns.

A degree of global standard setting in measurement will boost 
the flow of trade and capital. We are encouraged that several of 
the EU Directorates- Generals are developing rules for consistent 
social disclosure as are Singapore and South Africa.
The better we get at measuring impact, the more money will flow 
into impact investment. 

MEETING	THE	CHALLENGE

While it is obvious that not everything that counts can be 
counted, principles are emerging that allow the measurement 
of the achievement of many kinds of social outcomes. The 
growth in impact investors who want these metrics to inform 
their investment decisions and impact entrepreneurs who 
want to demonstrate their social impact is driving this change, 
as is the growing number of governments looking to use pay-
-for-success contracts and SIBs to finance the achievement of 
explicit, measurable social outcomes.

Progress has been made on several fronts towards establishing 
an impact accounting system for companies, through initiatives 
such as integrated double- and triple-bottom-line accounting, 
the Global Reporting Initiative (GRI), the Sustainable Accounting 
Standards Board (SASB), the GIIN’s Impact Reporting and 
Investment Standards (IRIS) initiative and the EU Standard for 
Social Impact, which is being developed based on the report 
developed and endorsed by the European Commission’s group 
of experts on social enterprise.1 In the UK, the Cabinet Office 
has supported the launch of ‘Inspiring Impact’, a ten year 
sector-led programme aiming to build a coordinated and 

1 http://ec.europa.eu/internal_market/social_business/docs/expert-
group/social_impact/140605-sub-group-report_en.pdf
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consistent approach 

to impact measurement. 
The growing collaboration 

between these initiatives, whilst long 
overdue and still insufficient, combined 

with the recognition that organisations with 
similar social missions should agree on common 

metrics and ensure that metrics should not place an 
unduly heavy burden on impact delivery organisations, 

provide real encouragement that there will be further 
rapid progress.

Another promising effort to create standardized 
ratings and reporting of impact is the Global Impact Investing 
Ratings System (GIIRS) developed by B Lab, the US organisation 
behind the B Corp certification. The GIIRS rating system uses 
IRIS metrics in conjunction with additional criteria to come 
up with an overall company or fund-level rating, as well as 
targeted sub-ratings in the categories of governance, workers, 
community, environment, and socially and environmentally 
focused business models. There are currently almost 500 
GIIRS rated companies in 39 countries, each of which is scored 
up to a maximum of 200 points on criteria ranging from its 
commitment to a social mission and its land use to how it 
treats its workers and the community in which it operates.

As of July 2014, a score of 91 was required to qualify for a 3-star 
rating, whilst a 5-star rating required at least 125 points.

Among mainstream businesses, while robust measurement of 
social outcomes (as opposed to essentially marketing-driven 
reporting of good works) is still unusual, some prominent 
companies are moving to a sustainable business model, 
developing detailed reporting around social and environmental 
issues. For example, Unilever launched in 2011 a ‘Sustainable 
Living Plan’, pledging by the end of the decade to double its 
profits whilst halving its environmental footprint, upgrading 
the skills of people in its supply chain in developing countries 
and improving the health of 1 billion new customers. In 
April 2014, it reported that, among other things, 48% of its 
agricultural raw materials came from sustainable sources, up 
from 14% in 2010, against a target of 100% by 2020; and that it 
had helped and trained over 570,000 smallholder farmers and 
increased the number of Shakti women micro-entrepreneurs 
in India that it employs from 48,000 in 2012 to 65,000 in 2013. 
The sooner this kind of measurement is standardized across 
similar firms and independently audited, the better.

EMBEDDING	MEASUREMENT

These are some of the buildings blocks on which reliable 
measures of impact can be built. The report of the Taskforce’s 
Impact Measurement WG, Measuring Impact, has developed a 
vision for an impact measurement convention and a roadmap 
for its achievement.
Specifically, effective social impact measurement is needed 
by five key market participants: government, foundations, 
social sector organisations, impact driven businesses and 
impact investors. They all have a broad interest in a wide 
range of metrics (including the gain to society resulting from 
a successful intervention, and the associated social rate of 
return on investment). The importance of other measures 
will vary from participant to participant (see Chart D). For 
example, governments will be particularly interested in the 
fiscal, economic and social cost of a social issue, as well 
as the savings accruing to government from a successful 
intervention. In contrast, investors will be particularly 
interested in the success rate and cost of interventions, the 
outcome payments associated with them and the social and 
financial returns achieved.

“The goal of measurement is to facilitate greater social impact, 
not to weigh down those trying to deliver it. The best measurement 
practice will help impact entrepreneurs to run their organisations 
so as to create greater value in achieving their mission.”

As well as accurately capturing impact, it is important that 
these measures do not impose an undue burden on the 
organisations expected to generate and use them, so the right 
balance needs to be reached and no doubt it will take time 
to achieve it. The goal of measurement is to facilitate greater 

CASE	STUDY

La Laiterie du Berger, Senegal

The	organization

As the first company to make dairy products from milk 
produced locally in Northern Senegal, La Laiterie du Berger 
(LDB) is both improving the livelihoods of livestock herders 
and offering nutritional food products to the population 
at large. Despite the fact that 30% of the Senegalese 
population are livestock herders 90% of dairy products in 
Senegal are made from imported powdered milk, which has 
low nutritional value.

The	investor

The company is part of the portfolio of Investisseurs et 
Partenaires (I&P), a Paris based impact fund which makes 
investments in SMEs in Africa. I&P invested in LDB as a start-
up and now has a 25% share in the company.
The Impact Measurement WG highlighted the fund as a best 
practice example of impact measurement. It works closely 
with its investees to design specific metrics and systems of 
reporting on impact recognising the challenges for impact 
measurement in Africa – notably around data collection 
(where electronic data management and collection is not an 
option) and a lack of publicly available data for comparison.

The	metrics

For LDB the key metrics are the number of herders, volume 
of milk collected and the annual income of the herder. If a 
farmer wants to supply LDB with milk then they are given 
a churn, each churn being uniquely identified. This enables 
monitoring of total numbers and volumes as well as enabling 
calculations to be made about the level of pay at the end of the 
month. LDB products are now sold in over 6,000 shops. The 
business is expected to involve over 1,400 herders in 2014 (up 
from just 200 in 2006), collecting nearly 2,000 tons of milk and 
increasing the annual income per herder to €408 (up from 
€314 just three years before). By using these metrics LBD 
has managed to clearly demonstrate its impact over the past 
eight years and secured further investment from the likes 
of impact investors PhiTrust Partenaires and the Grameen 
Crédit Agricole Microfinance Foundation.
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their organisations so as to create greater value in achieving their mission.

For impact-driven organisations, standardized procedures for issue-based outcomes measurement will soon be in use in many 
cases where government is the outcome purchaser, as will cost per successful outcome and the economic and non-economic value 
of a successful outcome for society. Government can help create an enabling environment for measurement standardisation that 
builds on best practice in the field, as recommended by the Impact Measurement WG.

Investors will need measures of social return which are now being produced, alongside financial performance metrics, as well as 
indicators of their volatility, to make it possible to identify risk-adjusted financial and social returns, and to get a sense of how the 
financial returns of different categories of social impact investment are correlated with other types of financial asset.

For foundations as grant-makers, where the financial return from grants is by definition zero, it is important to measure social 
impact and the cost of achieving that impact at increasing scale in a way that allows the comparison of performance with others 
pursuing similar goals. Through a comprehensive consultative process with practitioners, the Impact Measurement WG has 
developed a set of practical guidelines for impact measurement. Among other parameters, this covers goal-setting, reporting, 
data-driven investment management and validation.2

There is concern that smaller organisations may find the cost of measurement hard to bear. Certainly flexibility will be needed to 
help reduce the effort required from them. There is a strong case to be made for grant support from foundations and/or government 
to help organisations build up the capacity to measure their impact. Having social impact measurement baked into an organisation’s 
DNA from the start, even if this involves extra upfront cost, is likely to help it be far more effective in the long run in achieving its 
social mission.

While there may sometimes be a commercial reason not to disclose performance data, we believe there should be a bias towards 
openness, and an expectation when not disclosing that an organisation should explain why not. We are encouraged that, for example, 
leading impact investors are starting to share their approaches to impact measurement on the IRIS Registry.3 Additionally, over 
5,000 organisations recognize the potential of their data to inform the industry and anonymously contribute IRIS data to the GIIN to 
help create a base of knowledge about impact performance.

CHART
CAPTURING	IMPACT	–	KEY	DATA	NEEDS	OF	MARKET	PARTICIPANTS

Government
(as outcome

payer)

Foundations
(as grant 
makers)

Social Sector
Organisations

Impact-driven
businesses

Impact
Investors

Cost of an issue to the country

Fiscal • •
Economic • • • • •
Social • • • • •
Intervention metrics

Government savings from
a successful intervention

• •

Cost of a successful
governent intervention

•

Social improvement from
a successful intervention

• • • • •

Success rate of
outside interventions

• • • • •

Outside cost per
successful intervention

• • • • •

Investor metrics

Outcome objectives
for beneficiaries

• • • • •

Performance in
meeting objectives

• • • • •

Performance metrics
and benchmarks

• • • •

Outcome payments • • • •
Social return on
investment

• • • • •

Financial return
on investment

• • • • •

2 See Table in report of the Impact Measurement Working Group
3 http://www.iris.thegiin.org/users
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It is also important 

that organisations be transparent 
about their overall social impact and 

not just one aspect of it in isolation. An 
organisation doing good things with one hand 

whilst doing far worse things with the other should 
not be able to use narrow data on its good activities 

without being transparent about the negative social 
impact it creates.

“Impact measurement has already started to shift the paradigm 
for investment decision making beyond the established 20th 
century dimensions of risk and return. It is enabling impact to 
bring a third dimension.”

In order for the impact investing field to move towards a 
strong future impact measurement convention, the Impact 
Measurement WG has identified four priorities for the 
road ahead: embrace impact accountability as a common 
value; apply the seven best practice guidelines that the 
WG has identified; establish a common language and data 
infrastructure and help the field to maximize the utility of 
measurement approaches.

CONCLUSION

The WG has established that effective impact measurement 
would generate value for all stakeholders, mobilise increasing 
capital flows and improve market transparency and 
accountability.

Setting clear impact objectives and focusing intensely on 
achieving them will help impact-driven organisations and 
investors to deliver greatly enhanced outcomes.

Impact measurement has already started to shift the paradigm 
for investment decision-making beyond the established 20th 
century dimensions of risk and return. It is enabling impact to 
bring a third dimension.

To have access at the full report and to the paper about 
impact measurement please consult:
http://www.socialimpactinvestment.org/reports/Impact%20
Investment%20Report%20FINAL%5B3%5D.pdf
http://www.socialimpactinvestment.org/reports/

Measuring%20Impact%20WG%20paper%20FINAL.pdf

RECOMMENDATIONS

1. Support a single impact accounting system that incorporates existing initiatives by GRI, SASB, GIIN, the EU and GIIRS.

2. Publish data on the costs to government of social issues.

3. Support standardised measurement of social impact to appear alongside financial performance metrics.

4. Foundations to use grant capital to help impact-driven organisations build up the capacity to measure impact

5. Government adoption of impact measurement in reporting and contracting requirements.
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Much has been written 
in recent years about the 

importance and challenges of 
social impact measurement. Many of the same issues keep 
coming up: the need for the harmonization of methods and 
metrics, how to gather and obtain comparable data, how to 
ensure organisations have the capacity to measure impact, 
discrepancies between reporting methods of social purpose 
organisations and the varying requirements of funders, etc.

With an abundance of methodologies, guidance and tools both 
online and through specialist services, how advanced are social 
purpose organisations in measuring and sharing their impact 
data? Impact Measurement matters. This is increasingly 
true in the field of social investment, which has benefited 
from heightened interest in recent years, especially since the 
creation of G8 Social Impact Measurement Taskforce. The 
sector’s growth has been accelerating since 2011; JP Morgan 
and the Rockefeller Foundation estimate the global market of 
Impact Investing to be worth $46bn in 2014, with the potential 
to reach $600bn by 2018. As public funding diminishes and 
the need for, and availability of, sustainable funding solutions 
increases, what is the best way for social purpose organisation 
to attract this capital? How important is impact measurement 
in securing social investment?

A strong credit profile and robust business model is a vital 
aspect for any investment. This remains the case in the realm 
of social investment but a social purpose organisation’s 
ability to clearly articulate their social impact is an added 
requirement. The ability to credibly and convincingly convey an 
organisation’s social impact is a powerful tool.

Impact Measurement should be the bedrock for social 
purpose organisations. Collecting impact measurement and 
evaluation data helps an organisation determine whether 
its programme or services are successful in achieving their 
goals; it helps organisations identify how to become more 
effective and maximize their social impact, and organisations 
that are capable of recognizing their triumphs and failures are 
likely to be far more effective.

While the benefits of impact measurement to charities and 
social purpose organisations at large are significant, it is 
surprising how many of them still see its practical application 
as being difficult to achieve, often for lack of time, money or 
resources. In addition, many organisations, confronted with 
differing funder reporting requirements, find themselves 
absorbed in meeting those demands, compiling reports and 
collecting a wide range of data, leaving little time for impact 
analysis itself. Some funders take a more flexible approach 
and leave it to the organisations to report information what 
they find the most relevant to their programme, using 

data they are already collecting. But the best approach to 
impact measurement is to have it under the purview of the 
organisation’s decision-makers themselves, who can use the 
collected data to continuously improve and refine their services. 
This implies not just reporting the good news, but accepting 
the unexpected and bad news along with a willingness to 
do something about it. This can help illuminate where to 
allocate resources and effort, what services to discontinue etc. 
Measuring impact should help an organisation to make better 
decisions, while at the same time help engage grantors and 
investors.

Social impact measurement is important to socially minded 
investors, for them to compare opportunities and to provide 
them with a means to track what their investment has helped 
achieve. Some investors will worry more than others about 
the precise impact of their investment, but most will want to 
monitor it closely, as a crucial element that is weighed against 
the greater financial risks taken and lower financial returns 
received in the social investment sector.

The fact that the overwhelming majority of social investments 
compete for capital in mainstream investment markets 
highlights the need for the social return to carry real meaning. 
On this basis, impact measurement is essential to ensuring 
that the expected social returns are evidenced in a tangible 
and meaningful way.

Those organisations who articulate well the logic behind their 
work, who include beneficiaries in the review of their services 
and who can evidence the social impact generated from 
investments will fare better than those who don’t – they will 
be in a position to make a stronger case to donors, funders 
and investors. Given the highly competitive landscape for 
social sector funding, evidencing social impact has become 
critical to an organisation’s ability to attract investment and 
grant funding. Good impact measurement generates data to 
mobilise further capital that in turn will generate social impact. 
The market that develops from these practices will be one that 
improves the social sector’s sustainability and efficiency and 
maximises the impact generated. When faced with an array 
of social investment possibilities, the more attractive option 
to an investor will often be the one that will be most impactful 
and that has the evidence to prove it. The investor will be in 
a position to make informed decisions as to where to invest, 
according to his or her portfolio or personal priorities, depth 
and breadth of impact sought after, social sector focus, etc. 
Evidencing impact helps to direct the flow of investments to 
organisations and projects that are most impactful and helps 
identify those that aren’t successful at realising the intended 
social value. As public funding and donations become 
scarcer, social purpose organisations can use social 
investment products and impact measurement 

Sarah Moreau
Social Impact Manager 
(Londres, Reino Unido)

“Investing for Good”
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analysis as a 

strategic tool to 
become more sustainable 

and attract capital that will suit 
their needs. 

At Investing for Good, our mission is to 
mobilise investment capital to create social 

change. We develop social investment products and 
impact measurement tools that contribute to the social 

investment ecosystem. We require investee organisations 
to report their social impact on a regular basis, using our 

proprietary Methodology for Impact Analysis and Assessment 
(MIAA), which looks at financial returns and social impact side 
by side and accords them equal weighting. We use a clearly-
-defined analytical framework that applies a consistent and 
standardised procedure and allows for the collection of both 
quantitative data and qualitative information. By working 
with different organisations, independently assessing each of 
them, we can provide comparisons on impact performance 
and financial risks profiles. This allows investors looking for 
social investment opportunities to integrate impact in their 
due diligence process, and make their decisions based on 

transparent and tangible impact data.  

CONFIDENCE 

2

RETURN	

2%	P.A.

IMPACT	

2A

This	impact	rating	is	based	on	Investing	for	Good’s	Methodology	for	Impact	Analysis	and	Assessment	(MIAA).	It	is	comprised	
of the three elements above, which are detailed in turn in the impact reports that we build for our charity clients taking part 
in	our	Social	Bond	Programme.

Confidence is a measure of financial 
confidence in the investment and the 
underlying organisation. A rating of 1, 2 
or 3 is awarded, with 1 indicating best 
performance. 

Return indicates  the level 
of financial return offered 
by the investment. All 
returns are prospective 
and may in fact not be 
realised.

Impact is a measure of 
the investment’s capacity 
to generate positive social 
and/or environmental 
impacts. A rating of 1, 2 or 3 
is awarded, with 1 indicating 
best performance. 

Impact of Contribution 
is a measure of the 
relative significance of 
the capital in question 
to the organisation’s 
overall activities and 
impact. A rating of 
A, B or C is awarded, 
with A indicating best 
performance.

Figure 1. Overview of impact rating from MIAA for an example 
organisation. These ratings are the summary result of our 
weighted scoring system of over 100 individual considerations, 
which allows placement of organisations and their impact 
across a single plane to compare their impact performance.

Social organisations are certainly faced with barriers when 
measuring impact; however these can and need to be 
overcome in the interest of their own sustainability and growth. 
The social impact generated by social organisations is under 
increasing scrutiny and is increasingly relevant in attracting 
capital. Through our work, we address those needs bringing a 
level of method standardisation to the sector and by promoting 
best practice through all the stages of impact measurement 
and reporting. As we work with both investors and charities, 
we are uniquely positioned to understand funders’ needs and 
charities’ perspectives and challenges.

Perhaps social enterprises and charities will lead the way 
for the private sector by inspiring them to demonstrate their 
impact on society as well. While businesses are still at 

the very early stages of considering how they might go beyond 
being purely financially driven, we can hope that one day most 
private sector companies will, as Michael Porter advocates, 
“create economic value in a way that also creates value for 
society by addressing its needs and challenges”4  Investors 
might then be in a position to make more informed decisions 
when faced with companies that have a social impact, and 
those that don’t. 

4 Creating Shared Value, Jan 2011, Harvard Business Review
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Partner da 4Change, sobre impacto da implementação da metodologia SROI nas 
Organizações Sociais em Portugal
(Lisboa, Portugal)

“Do	Bem	Comum	ao	Valor	Partilhado”

No último Edelman 
Trust Barometer, as 

Organizações da sociedade 
civil (OSC) são as instituições mais confiáveis – 70% 
de reconhecimento – para os portugueses, muito à frente 
das empresas e do Estado. Este resultado repõe a liderança 
daquelas Organizações após dois anos, anómalos, a cair. A 
confiança surge, pois, como um grande ativo das OSC. Em 
contraste, se olharmos para a história recente do Grupo 
Espírito Santo, temos uma noção do valor da confiança. A 
perda desta transformou, em poucos meses, um “Dono Disto 
Tudo” - um DDT a quem todos queriam estar expostos - num 
ativo tóxico. Pois bem, a confiança pode então ser encarada 
como a demanda constante de qualquer Organização: ora 
para estabelecê-la, ora para restabelecê-la.

É neste ponto que entra a avaliação. Porque medimos o que 
fazemos? Para (res)tabelecer a confiança demonstrando 
impacto. Aqui podemos colocar uma segunda questão: e o que 
é o impacto social? Para respondê-la, temos que distinguir 
entre resultados (outputs), mudanças (outcomes) e impactos.

O resultado é o que decorre direta e imediatamente de uma 
atividade (por exemplo, as 20 pessoas que frequentam um 
curso de formação profissional); a mudança é a alteração de 
comportamentos, atitudes ou situações que se desenvolve 
posteriormente (p.e.x. o aumento da auto-confiança na procura 
de trabalho ou a obtenção de um emprego) e o impacto é a 
parte da mudança pela qual determinada intervenção social 
é responsável (p.e.x. a % do aumento da auto-confiança que 
decorreu da frequência do curso de formação profissional).

Tradicionalmente, os criadores de valor social e os investidores 
sociais – respetivamente, as OSC e os financiadores públicos 
e privados – satisfaziam-se com os resultados das atividades, 
depois começaram a querer perceber a obtenção de algumas 
mudanças e, na última década, têm atribuído crescente 
importância à demonstração de impacto. O problema com que 
agora nos deparamos é alcançarem-se consensos em torno 
das provas desse impacto, ou seja, em torno dos indicadores 
ou métricas a utilizar para medir cada mudança.

Aqui a principal responsabilidade está do lado dos investidores 
sociais. Com o peso do seu dinheiro, poderiam com rapidez 
estabelecer um “terreno comum”, fundado naquilo que 
comprovadamente funciona no terreno em cada setor e não 
nas suas agendas particulares. Nesta matéria, portanto, é 
crítica uma capacitação não só das OSC – como tantas vezes 
se reclama – mas também de quem financia o trabalho 
daquelas. Existem vários exemplos; um dos mais recentes é 
o da Fundação Gulbenkian nos EEA Grants, que não só não 
divulgou as pontuações e indicadores utilizados para chegar 
até elas, como no formulário de candidatura  pedia para se 
demonstrar o “value for money”, sem explicitar o que entendia 
por isso.

Quantitativo	&	Qualitativo

Mas a incapacidade de os investidores sociais portugueses 
em chegar a um “terreno comum” de métricas – existem 
tentativas válidas a nível internacional, com o IRIS ou  o Global 
Value Exchange – não deve inibir os criadores de valor social. 
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Com efeito, dispor 
de um sistema de 

monitorização e avaliação 
(M&A) robusto e adaptado à 

sua intervenção deve constituir uma 
prioridade para qualquer OSC focada 

na aprendizagem e na eficácia. Quando 
monitorizamos quais as  mudanças que ajudamos 

a operar na vida das pessoas e também em que 
medida o fazemos, adquirimos a capacidade de, como 

regularidade, saber se estamos: a cumprir a nossa missão 
e objetivos; a gerir eficazmente os recursos e a necessitar de 
fazer alterações à rota traçada.

O contributo da M&A para a demonstração do impacto fica 
mais evidente se completarmos a nossa revisão de conceitos 
básicos. Vimos que o impacto é a parte das mudanças pelo 
qual podemos reclamar crédito. Para tal, qualquer sistema de 
M&A tem que começar por estabelecer duas balizas: o antes 
e o depois, isto é, o momento no tempo em que começa a 
intervenção (T0) face ao momento em que termina e/ou faz 
a avaliação final (T1), por forma a estabelecer a distância 
percorrida pelos públicos-alvo da intervenção (em linguagem 
mais técnica, se preferirmos, o baseline e o contrafactual).

Mas este procedimento, por si só, dá-nos apenas a quantidade 
total de mudança que se verificou no período em análise, não 
nos dá a parte dessa quantidade que é atribuível à nossa 
intervenção. O conceito de atribuição revela-se, pois, essencial 
para estabelecer o impacto. Descontar fatores como outras 
intervenções a contribuir para as mesmas mudanças ou ainda 
a parte da mudança que teria acontecido independentemente 
da nossa intervenção é um passo essencial para uma avaliação 
de impacto credível.

Existem muitas metodologias de avaliação de impacto, 
organizadas em duas grandes famílias, as quantitativas 
e as qualitativas. Aqui destacamos apenas aquelas que 
mais temos utilizado na 4Change: o KAP, a análise SROI 
e a imagem participativa (Photovoice e Video). Se as duas 
primeiras pertencem às duas famílias, a imagem participativa 
é claramente qualitativa.

KAP – Knowledge, Attitude and Practice é uma metodologia 
proposta pela OCDE para identificar mudanças de médio e 
longo prazo (impactos) e para determinar a evolução dos 
Conhecimentos, Atitudes e Práticas de uma população entre 
o início e o fim de uma intervenção. SROI  – Social Return on 
Investment constitui uma análise custo-benefício do valor 
social gerado, comparando o valor gerado pela intervenção 
(benefícios) com a despesa necessária (investimento) para 
obtê-lo. A imagem participativa inclui os membros da 
comunidade como atores e sujeitos das narrativas visuais 
sobre as mudanças que são operadas por uma intervenção, 
usando um conjunto de técnicas e dinâmicas para gerar a 
apropriação dos instrumentos técnicos - que assim se tornam 
ferramentas de autoreflexão. O grau de participação pode ir 
desde a simples participação como protagonistas num filme 
produzido por um autor externo até ao vídeo 100% pensado, 
realizado e editado pela comunidade.

Do	Bem	Comum	ao	Valor	Partilhado

A experiência tem mostrado que cada intervenção ou 
Organização, em dado momento, pode necessitar mais de 

uma determinada metodologia em detrimento de outras; 
noutros casos, que é preferível uma abordagem menos 
profunda por razões de recursos ou de imaturidade do projeto 
e noutros ainda, que se justifica combinar metodologias para 
capturar o quantitativo e o qualitativo, o número e a história. 
Outro conceito chave é o de triangulação: de técnicas, fontes 
e conteúdos.

Ilustramos agora com dois apontamentos sobre casos muito 
distintos em que estamos a trabalhar. A ACREDITAR sentiu 
necessidade de sistematizar procedimentos de M&A nas 
atividades das Casas Acreditar, para entender o passado e 
inovar no futuro, conseguindo no presente demonstrar o seu 
impacto numa linguagem próxima da dos seus principais 
investidores, as empresas. A solução encontrada para esta 
necessidade presente foi a realização de uma análise SROI, 
seguida da capacitação do staff para utilizar um sistema de 
M&A compatível com a análise efetuada, bem como para 
projetar, regularmente, revisitações do modelo, a partir da 
metodologia Teoria da Mudança (TM).

A TM foi também utilizada com a Câmara Municipal de 
Oeiras (CMO), mas neste caso para reavaliar o seu Fundo de 
Emergência Social (FES) de forma participativa, envolvendo 
os parceiros no terreno (IPSS) e os beneficiários finais, para 
além das próprias técnicas da autarquia. A CMO precisa dessa 
consulta para melhorar a intervenção, bem como de um 
instrumento efetivo de acompanhamento da mesma. A TM 
alavancou ambos os objetivos, ao informar um sistema de M&A 
que, incluindo resultados de atividades, pretende também 
capturar algumas mudanças causadas pela intervenção. A TM 
fez ainda emergir pistas para possíveis reconfigurações neste 
instrumento de política pública local. 

De novo, porque medimos? Para aprender e melhorar, 
demonstrando o impacto que causamos em resultado 
dessa aprendizagem e melhoria constantes. Daqui decorre 
uma diferenciação da Organização, pela competência e 
fiabilidade. Isto gera confiança e, em última análise, maior 
capacidade para garantir sustentabilidade financeira. Fecha-
se, enfim, um ciclo virtuoso, entre a sustentabilidade social e a 
sustentabilidade financeira, mutuamente reforçadas.

A avaliação como alavanca de demonstração de impacto 
social é, enfim, um componente crítico do novo paradigma da 
mudança social, mais focado na criação de valor partilhado, em 
alternativa à ideia de bem comum, ligada sobretudo a práticas 
filantrópicas e assistencialistas. Ou, se preferirmos, à primazia 
das mudanças demonstráveis sobre o enquadramento ético 
ou moral da intervenção.

Este novo paradigma encerra, claro está, vários riscos, desde 
logo o do esbatimento artificial das diferenças entre OSC 
e empresas, ou ainda o do menosprezo por mudanças de 
demonstração mais difícil e/ou mais demoradas. Acreditamos 
que vale a pena.
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“O	investimento	social	das	Organizações:	
avaliação e legitimidade”

Nuno da Silva Jorge
Professor na ESCS | IPL, sobre Desenho e Avaliação de Estratégias de 
Comunicação Digitais 
(Lisboa, Portugal)

“Os mercados são 
conversas entre 

seres humanos.” 
Assim começa o Cluetrain 

Manifesto. Catorze anos após a 
sua publicação, as suas teses tornaram-se realidade. A nossa 
contemporaneidade é caracterizada pela importância do 
papel social das Organizações, para a qual contribuíram as 
mudanças do panorama de comunicacional, que têm vindo a 
quebrar a hegemonia dos meios de comunicação de massa. 
O novo ecossistema mediático deve ser o ponto de partida de 
qualquer reflexão sobre avaliação.

Não se pode olhar para os novos meios de comunicação com os 
olhos do séc. XX. As suas características provocaram alterações 
sociais profundas e que trazem um conjunto de desafios 
organizacionais. As Organizações tornaram-se mais porosas, 
obrigando a que a responsabilidade sobre o alinhamento entre 
a prática e o discurso seja maior. A informação não está dentro 
de um silo, ao qual os diferentes públicos não têm acesso, 
mas circula, foge do controlo organizacional, torna as práticas 
organizacionais mais expostas à crítica. Um segundo aspecto 
que devemos ter em conta é que os indivíduos são sujeitos 
activos na criação e partilha de conteúdos, colonizando a web 
com opiniões, posições e conversas sobre diferentes temas 
relevantes para a vida organizacional. Por fim, temos a rapidez 
com que tudo isto acontece. A evolução tecnológica aboliu a 
noção de espaço geográfico, e de tempo, permitindo, não só, a 
partilha de informação em qualquer hora e local, por qualquer 
pessoa, através de um smartphone ou de um computador, mas 
também que esses conteúdos ficassem acessíveis a qualquer 
hora e em qualquer lugar, não se esgotando no tempo (ao 
contrário das publicações em formato papel).

A questão que se coloca hoje, não é tanto de que canais usar 
para comunicar com os públicos neste novo ecossistema, mas 
como garantir que as Organizações sejam reconhecidas como 
legitimas na sua actividade. Neste ‘mercado de conversas’, 
aquilo que é reconhecidamente mais relevante, é o contributo 
que as Organizações trazem para a sociedade, não tanto os 
serviços ou produtos que oferecem. O paradigma tem-se 
alterado de uma lógica business-to-business ou business-to-
-consumer para aquilo que podemos apelidar de business-
-to-society, ou seja o contributo que uma determinada 
Organização, lucrativa ou não-lucrativa, traz para a sociedade 
em que se insere. Caso não seja reconhecida como valiosa, 
terá a sua legitimidade comprometida pelos fluxos de 
influência, que ocorrem nas conversas que se espalham pelo 
novo ecossistema, as quais as Organizações não controlam. 
O contributo social das Organizações ganha uma maior 
importância, mas como o podemos avaliar?

O primeiro passo passa por se assumir definitivamente que 
se tem milhões de audiências de uma pessoa e não uma 

audiência de milhões. A avaliação do nosso contributo para 
o reconhecimento da legitimidade das Organizações opera 
ao nível dos valores que indivíduos partilham connosco e 
que influenciam o reconhecimento dos nossos contributos. 
Por valores entendemos as noções que influenciam a acção 
e que determinam o que é certo e errado. Ou seja, qualquer 
acção comunicativa de uma Organização expressa um 
conjunto de valores que podem ou não ser reconhecidos 
pelos seus diferentes públicos. É a partilha destes valores que 
influência a percepção de legitimidade que uma Organização 
tem para agir, sendo a base de qualquer relação, estando 
no centro do retorno do investimento social. Se não houver 
um reconhecimento de valores chave qualquer esforço de 
investimento social cai por terra.

Podemos categorizar estes valores em três tipos: a) valores 
de carácter, aqueles que definem os princípios éticos de uma 
Organização, que não têm de estar directamente ligados à sua 
actividade principal, mas que definem a sua personalidade 
e “estilo de vida” enquanto membro da sociedade; b) os 
valores de especialidade, o conjunto de valores nos quais uma 
Organização quer ser reconhecida enquanto especialista, 
que se ligam directamente à sua actividade e que consistem 
nos seus pontos fortes; e c) os valores de preferência, todos 
aqueles que determinam a vantagem que a Organização tem 
em concretizar uma determinada expectativa para um público, 
onde se incluem os valores económicos (como o preço) ou o 
status em ter uma determinada relação com a Organização. 

Estes diferentes valores são expressos nas várias formas de 
expressão das Organizações e têm diferentes impactos. Os 
valores de carácter são normalmente aqueles que definem 
um estilo de vida e o padrão moral da Organização, expressos 
na forma como trata os seus colaboradores, nas causas que 
apoia e em que se revê, na relação que tem com a comunidade, 
etc. Este é o nível que funda uma relação de identificação com 
a Organização e que é a base do laço emocional entre um 
indivíduo e uma determinada Organização, que a reconhece 
(ou não) como alguém que tem interesses comuns e defende 
um determinado estilo de vida. Os valores de especialidade 
ocorrem num nível mais racional, referindo a competência que 
a Organização tem em cumprir a sua missão, que know-how 
e os recursos dispõe. Protagonizam o reconhecimento que 
uma Organização tem em ser competente na sua actividade. 
Por fim, os valores de preferência ocorrem, não ao nível do 
que a Organização é, mas ao nível daquilo que um indivíduo 
considera que a Organização lhe traz ao nível instrumental 
da relação. Neste caso estamos a falar da consequência de 
preferir ou apoiar uma Organização em detrimento de não o 
fazer ou fazer exactamente o contrário.

O impacto social de uma Organização pode, e deve, ser 
avaliado, tendo em contra estes três níveis, a partir 
dos valores que lhe são reconhecidos na esfera 
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pública. Através do 
seu reconhecimento 

podemos avaliar como e 
de que forma uma Organização 

é reconhecida como legítima. Neste 
sentido, aquilo que se tem em consideração 

é que o impacto social tem uma influência 
económica, de cariz quantitativo quantitativas, mas 

é qualitativo por natureza. O afastamento de métricas 
universais, ou modelos estilo ‘receita’, passíveis de 

aplicar a qualquer Organização, é fundamental para uma 
avaliação do retorno que permita alinhar os seus objectivos 
organizacionais com os indicadores que permitem interpretar 
como influência e é influenciada ao nível dos seus valores. 
Neste sentido a construção personalizada de um scorecard 
de influência, baseado no reconhecimentos dos valores 
organizacionais é uma alternativa que nos permite avaliar o 
nosso desempenho social.

No que respeita aos novos canais de comunicação, temos hoje 
a capacidade de ouvir o que os nossos públicos falam entre 
eles. Se as ferramentas de avaliação e pesquisa tradicionais 
nos permitiam saber o que os nossos públicos nos diziam, 
agora conseguimos perceber o que dizem entre eles através 
da monitorização constante das diversas plataformas de 
social media. 

Através da monitorização das conversas do espaço social 
digital, podemos perceber se os valores são reconhecidos 
como ambicionamos. Diversas Organizações a nível mundial 
o fazem, para perceber que temas são relevantes, identificam 
oportunidades e ameaças, alinham os seus esforços às 
aspirações dos seus diferentes públicos. Os social media 
dão-nos a oportunidade de “ouvir” aquilo que não podíamos 
anteriormente, perceber o que os cidadãos consideram 
relevante, que opiniões expressam e qual o impacto que a 

nossa Organização tem junto deles. No fundo, como somos 
valorizados. Qualquer avaliação do reconhecimento do nosso 
contributo social e da nossa legitimidade tem hoje em dia de 
ter em conta os diálogos que acontecem nos social media. 
Mais uma vez: os mercados são conversas.

Existem diferentes metodologias e abordagens que permitem 
uma avaliação personalizada em social media e que podem ser 
aplicadas, mas do ponto de vista da comunicação estratégica, 
aquela que recolhe maior unanimidade é a grelha de métricas 
válidas da International Association for the Measurement and 
the Evaluation of Communication (AMEC). 

Esta abordagem permite avaliar os esforço em diferentes 
níveis e etapas, interligando aquilo que são os feitos da nossa 
actividade (outputs), os efeitos intermediários (outtakes) e 
o efeito que tiveram (outcomes), com as diferentes fazes 
do impacto que uma acção pode ter, nomeadamente: a) o 
conhecimento dessa acção, b) a compreensão da acção, c) o 
interesse que essa acção despertou, d) o apoio que a acção 
conquistou, e e) o contributo que a acção teve para o objectivo 
da Organização. Utilizando esta grelha, uma Organização pode 
avaliar o impacto social da sua actividade aos seus objectivos 
de negócio, escolhendo as métricas relevantes, para cada 
estado de comunicação, em função dos seus objectivos.

O debate em torno da avaliação das práticas sociais das 
Organizações está longe de estar concluído, mas é cada 
vez mais relevante. A grelha proposta pela AMEC, usada 
em simultâneo com um scorecard, que alinhe os objectivos 
organizacionais aos seus valores, é um princípio base para 
qualquer Organização pretenda perceber como os seu 
investimento social é legitimado pelos seus públicos.

Nota: mais informação sobre a grelha da AMEC, assim como 
instruções para a sua aplicação, em http://amecorg.com
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“Mediação de Impacto Social”

Pedro	Carvalho
CEO, Finance for Social Impact 
(Lisboa, Portugal)

Estamos numa 
sociedade em que 

o contrato social 
está em mutação: as 

causas sociais estão a 
crescer e chegámos ao ponto de 

insustentabilidade em termos de modelo de financiamento. 
Logo é necessário ou reduzir a protecção/acção social ou 
encontrar mais dinheiro. Provavelmente os dois. O modelo 
actual, não pode ir mais longe: doadores provados já não 
crescem e o Estado, só pode redistribuir aquilo que tem- e 
nem falo da questão demográfica, que agrava a prazo isto 
tudo.

A questão da medição do impacto social, é um tema central 
e que está “na berra”- e bem – essa é uma das peças 
importantes na mudança do modelo de financiamento da 
Economia Social – ou seja passar de um modelo de donativos 
para um modelo de investimentos. 

Se, ao nível dos países dos países do G8, e da Comunidade 
Europeia existe um consenso prático sobre a necessidade 
de se praticar medição de impacto social, em Portugal esse 
consenso ainda não chegou. O argumento para se fazer 
e simples: é a melhor forma de convencer investidores 
a investirem nas causas sociais, e é a melhor forma das 
entidades sociais optimizarem o seu desempenho/ eficiência. 
Finalmente para os investidores e uma forma de optimizarem 
a alocação dos seus fundos.

Claramente, o debate tem vários níveis, (e provavelmente cada 
nível tem várias vertentes). Comecemos por cima, a questão 
dos princípios: há áreas em que a medição de impacto faz 
sentido e outras em que não faz: pelo que não considero 
aceitável de meter tudo no mesmo bolo. Aquilo que considero 
não ser aceitável sequer é equacionar a medição de impacto 
para as áreas cujo objectivo é simplesmente a diminuição do 
sofrimento.  Logo, as áreas em que medição de impacto faz 
sentido ser feito são aquelas em que existe uma escolha de 
abordagem: por exemplo, tratar crianças no Hospital vs. tratá-
-las em casa5.

Vamos assumir que isso é consensual – resta a questão de 
definir o que é a medição de impacto social. Neste momento 
é tudo e nada. Podem-se definir duas abordagens. Uma é 
dizer “fizemos bem o bem?” e outra diz “fiz o bem da melhor 
forma que se pode fazer ?”. Penso que a 2ª opção é de longe a 
mais interessante. Mas é mais redutora. Explico-me: por um 
lado, grande parte do interesse da avaliação de impacto é a 
comparabilidade, logo a medição. E a quantificação de medida 

5 Esse é um dos casos mais claros de uma causa que merecia levar um 
estudo de impacto social a serio. O problema e que seria inútil, indepen-
dentemente de ter impacto ou não, e redução de custos para o Estado ou 
não, a ONG que o faz não recebe nem mais um cêntimo. Para quê perder 
tempo, nesse caso ?

acaba sempre por ser “os Euros”, o que introduz distorções. 
No entanto parece-me mais útil, quando se fala de um “double 
bottom line” de dizer “este projecto tem mais impacto social 
do que aquele”. Porque no fim, é isso que vai fazer a diferença. 
Se parte da solução para o problema do financiamento é trazer 
investidores privados para as causas sociais é de os convencer 
que faz sentido, que é racional, e que não estão a “esbanjar” 
dinheiro em donativos. 
O problema é que esta abordagem, além de “fria” é redutora 
: nem todas as causas sociais podem ser resumidas a uma 
redução de custos/ ou um aumento de valor dos impostos 
colectados. Mesmo assim, apesar de reconhecer esse 
problema, é a opção que privilegio. Simplesmente, porque as 
outras opções não levam a resultados baseados em factos.

Continuemos. Falta dizer o que é afinal esse animal chamado 
“medição de impacto social”. Em Portugal6, aquilo a que 
tivemos acesso é : 
•	 Análises qualitativas: pouco úteis se não forem 

confirmadas com “hard data” – tipicamente uma análise 
qualitativa é baseada em metodologias do foro psicológico 
que dão indicadores de bem estar. Pode ser interessante do 
ponto de vista médico e sociológico, mas não ajuda naquilo 
que queremos fazer. 
• Análises quantitativas: são raros os casos publicados em 

Portugal – baseiam-se em “ se eu estiver mais feliz, logo vou 
menos ao psicólogo, logo poupo 100 Euros…”7. A meu ver, isto 
é totalmente inutilizável. 
• Aquilo que ainda não vimos em Portugal8 são casos 

em que existe um verdadeiro trabalho de “research” sobre 
abordagens sociais a questões de fundo. Por exemplo: quais 
as melhores abordagens para a diminuição do desemprego 
juvenil, ou quais as melhores opções para a diminuição da 
obesidade9. 

Finalmente, aquilo que vimos, tipicamente, no resto da Europa 
são exercício “tipo doutoramento”, que, em casos extremos, 
custam mais do que a própria intervenção social. Penso que 
não são necessários comentários.

E agora a questão prática, que metodologia usar? Esse é um 
falso debate. No fim, em todas as metodologias (as relevantes)10, 
o que é central é saber-se o que se quer medir. Tipicamente, 
6 A problemática da medição de impacto em países em desenvolvimento 
é muito diferente (exemplo;  se trouxer agua a uma aldeia , não necessito 
de muitas medições de impacto. A análise da eficiência da execução é uma 
questão industrial, e separada.
7 Tirado de um caso real, em que 90% das métricas utilizadas eram 
baseadas neste tipo de conceitos.
8 Também nos outros países estas questões se levantam. A grande dife-
rença é que o numero de casos publicados é suficientemente grande para 
se encontrar bom, médio e mau. 
9 Em ambos os casos existem projectos a decorrer em Portugal. Mas onde 
está a medição de impacto ? Porque é que o projecto x é melhor do que o Y 
? (ou, no fim vai toda a gente congratular-se ?)
10 Existem 20 metodologias recenseadas no site do WBCSD. Todas têm 
âmbito de actuação diferentes, mas a maior parte esta orientada para o 
aspecto ambiental. 
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a abordagem que 
temos visto como mais 

concreta é a do SROI – como 
conceito de partida- no entanto, 

uma metodologia não é mais do que 
uma folha de cálculo vazia. Se lá puserem 

“o aumento da felicidade” vão transformar a 
felicidade em dinheiro. Inaceitável.

Então e afinal, o que é que se pode fazer? 
Proponho que diversos actores têm responsabilidades 

diferentes:
• O Estado deveria exigir avaliações de impacto para 

toda contratualização de serviços por entidades sociais (o 
que pressupõe que o estado defina métricas e as áreas de 
aceitabilidade). Só assim é que conjunto do 3º sector vai 
acordar para a “necessidade de eficiência”.
• Os investidores privados idem. Ou seja, ou seja, deveriam 

começar a olhar para a intervenção social da mesma forma que 
analisam a construção de uma fábrica, ou seja, um projecto 
que deve ter retorno, para além do puramente mediático. Isso 
vai levar a que o 3º sector leve medição de impacto a sério11.
• Finalmente, as avaliações de impacto só terão algum 

impacto, no dia em que o Estado aceitar “linkar” o pagamento 
de serviços sociais ao resultado social de uma intervenção – 
ou seja, pagamento em função dos resultados. Nesse dia, o 
tema vai ser levado a sério. Até lá, estamos a “jogar a feijões”.
Obviamente, falar “ex-catedra” é fácil. No entanto, as 3 
propostas que estão em cima da mesa, são (algumas de) 
aquelas que o G8 recomenda, e que os governos ingleses e 
franceses praticam. Isso é parte da génese do seu dinamismo 
na economia social. As medidas de que o governo está a falar 
– 150 Milhões para a Inovação Social – só fazem sentido na 
medida em que alterarem o modelo de financiamento actual. 
Se for só para tentar tapar o déficit de financiamento, não vai 
resolver nada.

Isto resolve tudo? Não. Uma amiga minha tem uma ONG que 
ajuda pessoas de um bairro. Quando lhe apontei que no Porto 
havia outra que fazia o mesmo de uma forma (muito) mais 
eficiente, ela respondeu-me: “mas é assim que eu me sinto 
bem”. Contra isso não há argumentos. Parte da Economia 
Social assenta no voluntarismo, e eles já fazem muito e muito 
bem. 

11 Nenhuma entidade do 3º sector publicou uma verdadeira avaliação de 
impacto – que nós saibamos

A medição de impacto deve ser uma ferramenta para 
abordarmos os grandes temas e procurar as melhores 
respostas – sobre o exemplo da obesidade: custa caro à 
sociedade : 700 Milhões por ano, e a crescer muito. No entanto 
não existe uma abordagem credível para o tema. Em parte 
porque não existem abordagens alternativas e concorrentes 
para aprendermos. Esse seria um dos casos típicos de 

aplicabilidade de medição de Impacto12.

Algumas notas:
Acabámos de falar com alguns dos maiores fundos da Europa. 
Nenhum deles usa uma metodologia standard. Mas todos 
fazem avaliação de impacto antes, durante e no fim dos seu 
projectos de investimento. O que é relevante é que a sua 
avaliação complementa a avaliação de risco e financeira. E dá 
lugar a uma decisão de investimento – ou não. Quantos fundos 
que injectam dinheiro em projectos sociais em Portugal 
tiveram essa abordagem?

Toda a gente foca o resultado. Eu sugiro que o processo acaba 
por ser mais importante: aquilo que aprendemos da avaliação 
do projecto de reinserção da prisão de Peterborough, é que 
grande parte do valor foi obtido a meio do processo (ao fim 
de 1 ano) quando se descobriu que as ideias iniciais estavam 
erradas e o projecto foi totalmente reconfigurado. Isso é 

realmente importante. 13

12 O Governo Ingles lançou 16 projectos paralelos e semi-concorrentes 
para tentar responder à questão “qual a melhor forma de combater o 
desemprego juvenil”. Não existe razão para que algo parecido não se faça 
em Portugal.
13 Este caso prático foi dado pelo Antonio Miguel (lab IES), que trabalhou 
nesse projecto, no Reino Unido.



41

si
te

s 
e 

bl
og

s

http://www.ussif.org/

O The	 Forum	 for	 Sustainable	 and	 Responsible	 Investment é uma associação norte-americana de profissionais, empresas, 
organismos públicos e Organizações sociais empenhadas na área de investimento sustentável e responsável. Os seus membros 
promovem práticas de investimento que têm em consideração critérios ambientais, sociais e de governance para gerar competitivos 
retornos financeiros de longo prazo e um positivo impacto social. A sua visão é um mundo no qual o capital de investimento ajuda 
a construir uma economia sustentável e equitativa.

http://www.sibgroup.org.uk/

O Social Investment Business, existe para aumentar e interligar capital para atingir o máximo impacto social possível no 
Reino Unido. Esta Organização trabalha para oferecer financiamento simples a instituições de caridade e sociais em forma de 
empréstimos, doações e outro tipo de investimentos.
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perceber como é que os resultados e o impacto são medidos. Em particular o Retorno Social de 
Investimento será analisado, com o intuito de avaliar o benefício de avaliar a performance social.

Ao longo da obra são abordados temas como a filantropia, aplicada às indústrias europeia e norte-
americana bem como críticas e estudos sobre esta temática. Apresenta também alguns problemas do 
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The	Impact	Investor:	Lessons	in	Leadership	
and Strategy for Collaborative Capitalism 
Esta obra oferece detalhes precisos sobre o que é exactamente e o que implica o investimento impacto, 
mostrando experiências e práticas adoptadas por alguns dos mais bem-sucedidos investidores de diversas 
classes, países e áreas de impacto. O livro discute os parâmetros de investimento em impacto com detalhes 
e clareza sem precedentes, fornecendo contextos e ferramentas para pessoas que querem participar na 
mudança de geração e da nova era do capitalismo colaborativo.
Autor: Cathy Clark, Jed Emerson and Ben Thornley 
Ano: 2014 | Editora: Jossey-Bass | Edição: 1ª

Impact	&	Excellence:	Data-Driven	Strategies	for	Aligning	
Mission,	Culture	and	Performance	in	Nonprofit	and	Government
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Ano: 2014 | Editora: Jossey-Bass | Edição: 1ª
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Philanthropy	and	Social	Investment
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problemas da pobreza, de saúde, e a degradação ambiental diária, novos modelos de financiamento 
com objectivos sociais e ambientais são cada vez mais necessários. Felizmente, uma revolução está 
a emergir no que concerne a instrumentos e instituições disponíveis para atender a essa neces-
sidade. Apesar de estas mudanças serem inspiradoras, elas permanecem em grande parte, 
inexploradas.
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Ano: 2014  | Editora: Oxford University Press | Edição: 1ª
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